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Aprendi e decidi 
 
E assim, depois de muito esperar, num dia como outro qualquer, decidi triunfar......... 
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que enfrentá-las era a única e melhor forma de as superar. 
Naquele dia, descobri que eu não era o melhor e que talvez eu nunca tenha sido. 
Deixei de me importar com quem ganha ou perde; agora, me importa simplesmente saber 
melhor o que fazer. 
Aprendi que o difícil não é chegar lá em cima, e, sim, deixar de subir. 
Aprendi que o melhor triunfo que posso ter é ter o direito de chamar alguém de "amigo". 
Descobri que o amor é mais que um simples estado de enamoramento, "o amor é uma 
filosofia de vida". 
Naquele dia, deixei de ser um reflexo dos meus escassos triunfos passados e passei a ser a 
minha própria tênue luz deste presente. 
Aprendi que de nada serve ser luz se não vai iluminar o caminho dos demais. 
Naquele dia, decidi trocar tantas coisas.......... 
Naquele dia, aprendi que os sonhos são somente pra fazer-se realidade. 











A contaminação dos ambientes aquáticos por micropoluentes orgânicos tornou-se 
alvo de inúmeras pesquisas a fim de verificar os impactos no ambiente. Esses 
compostos podem apresentar efeitos ecotoxicológicos, provocando alterações nos 
seres vivos, mesmo em concentrações muito pequenas no ambiente. Os 
micropoluentes orgânicos chegam ao ambiente, principalmente, por meio dos 
lançamentos de efluentes domésticos nos corpos hídricos, através das estações de 
tratamento. Apesar das pesquisas apontarem os problemas decorrentes da 
presença dessas substâncias no meio ambiente, ainda não há nos sistema de 
tratamento de efluente convencional uma remoção destes compostos. Por isso, 
constatou-se a necessidade de realizar testes experimentais para verificar a 
eficiência de remoção desses grupos de substância, com tecnologias avançadas de 
tratamento de efluente doméstico, como os processos oxidativos avançados (POAs). 
Os POAs são técnicas que envolvem a geração de radicais altamente reativos 
como, por exemplo, os radicais hidroxila (-OH), que são capazes de oxidar 
contaminantes orgânicos, formando água, dióxido de carbono e íons inorgânicos ou 
ainda, transformá-los em compostos intermediários mais biodegradáveis. Os POAs, 
utilizados nos testes experimentais dessa pesquisa, foram os processos de 
tratamento por radiação ultravioleta, o UV e radiação ultravioleta em combinação 
com o catalisador líquido H2O2 o UV/H2O2. Embora exista a necessidade de remover 
essas substâncias dos efluentes domésticos, nas legislações ambientais vigentes na 
Alemanha e no Brasil ainda não constam padrões de lançamento para este grupo de 
micropoluentes orgânicos. Dessa forma, o objetivo deste trabalho avaliar a resposta 
de degradação dos poluentes HHCB, HHCB – lactona, do grupo de higiene pessoal, 
o DEET do grupo dos repelentes e o diclofenaco, carbamazepina e lidocaína do 
grupo dos fármacos, na presença dos tratamentos UV e UV/H2O2. Para a execução 
deste experimento foi considerado algumas variáveis, como pH, tempo de contato e 
filtração e não filtração das amostras de efluente das Estação de tratamento 
municipal de Büsnau, da cidade de Stuttgart na Alemanha. Assim, utilizando da 
metodologia de extração líquido – líquido (ELL) e da análise cromatográfica, por 
meio do cromatógrafo gasoso com sistema de detecção de massa (CG-MS), pode-
se verificar a resposta de degradação dos micropoluentes orgânicos emergentes na 
presença dos tratamentos UV e de UV/H2O2. Os resultados obtidos com os 
tratamentos UV e UV/H2O2 demonstram que cada micropoluente teve uma resposta 
diferente para cada procedimento. No tratamento UV, os resultados foram melhores 
com as substancias HHCB, diclofenaco, com as amostras filtradas de pH 4, com 
tempo de 5 minutos de contato. Já o tratamento UV/H2O2 apresentou um resultado 
mais eficaz com os poluentes HHCB – lactona, AHTN e lidocaína, nas amostras 
filtradas, com pH 4; sendo que o composto HHCB – lactona apresentou uma 
degradação na amostra filtrada, com pH 9, no final de 5 minutos de tratamento. No 
que se refere às substâncias DEET e carbamazepina os resultados foram 
semelhantes tanto para o tratamento UV quanto para o UV/H2O2, nas amostras 
filtradas e não filtradas, com pH 4, com o tempo de 5 minutos. 
 







The contamination of the aquatic environment by organic micropolluents became the 
focus of several studies in order to verify its impacts to the environment. These 
organic composts may present toxicological effects, causing changes to the living 
beings, even in very low concentration in the environment. The organic 
micropolluents are originated mainly by the dumping of domestic effluents from 
hydric bodies through the water treatment stations. Despite the resources point out 
the problems caused by the presence of these substancies in the environment, there 
is no way to remove these organic composts on regular system of treatment of 
effluents. Thats why, it was found necessary to make tests to verify the efficiency of 
removal of these groups of substancies with advanced technology to treat residencial 
effluents. As the advanced oxidative processes (POAs). The POAs are techniques 
that involve the creation of radicals highly reactives, as for instance, the hidroxila 
radicals (-OH), that are capable of oxidate organic contraminates, forming water, 
carbon dioxide and inorganic ions, or even, turn them into intermediate composts 
more environment friendly. The POAs used as experimental tests for this resource 
were the procedures of treatment by ultraviolet radiation. The UV and ultraviolet 
radiation combined with the liquid catalyst H2O2 and UVH2O2. Although is necessary 
to remove those substancies from the residential effluents according to 
environmental agreements found in Germany and Brazil there are still no patterns of 
usage for this group of organic micropolluents. This said, the objective of this project 
is to verify the response of the degradation  of the polluents HHCB, HHCB - lactone 
from the group of personal hygiene, the DEET from the group of repellents and the 
dictofenaco. carbamazepina e liudocaina from the group of pharmacy drugs in the 
presence of UV and UVH2O2. For the execution of this experiment some variables 
were considered as the pH, contact time and filtration and not filtration of the samples 
of effluents from the town's water treatment station of Büsnau located in Stuttgart in  
Germany. This way, using the methodology of liquid - liquid extraction (ELL) and the 
chromatographic analisys made by a gas cromatography with a system of mass 
detection  (CG-MS), the response of the degradation of the organic micropolluents 
can be verified in the presence of the treatments UV and UVH2O2. The results 
achieved with the treatments UV and UVH2O2 show that each polluent had a different 
response to each procedure. The UV treatment shows better results with the 
substancies HHCB, dictofenaco, with the filtered samples with pH 4, within 5 minutes 
of contact . The UVH2O2 treatment in other hand showed a result more efficient with 
the polluent HHCB - lactana AHTN and lidocaina for the filtered samples with pH 4 
given that the compost HHCB - lactona presented a degradation on the filtered 
sample with pH 9 after 5 minutes of treatment. About the DEET and carbamazepina 
the results were similar for the treatment UV and UVH2O2 for the filtered samples and 
non filtered samples with pH 4 within 5 minuts. 
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A contaminação dos ambientes aquáticos por micropoluentes alertou a 
comunidade científica, uma vez que suas concentrações aumentaram 
expressivamente nos ecossistemas nos últimos anos (BILA & DEZOTTI 2007), 
comprometendo o equilíbrio ambiental e o bem estar das gerações futuras 
(COLBORN et al., 2002). 
Os micropoluentes orgânicos são classificados de acordo com suas 
características químicas específicas e toxicológicas e divididos em dois grupos: os 
poluentes orgânicos persistentes, os POPs, e os micropoluentes orgânicos 
emergentes (BILA & DEZOTTI 2007). 
Os POPs são aqueles que possuem características acumulativas nos 
tecidos dos seres vivos, caracterizando uma resistência a biodegradação , o que 
favorece a sua permanência no ambiente ao longo da cadeia alimentar. Devido a 
essas propriedades os POPs foram largamente estudados e existem diversos 
trabalhos sobre seus efeitos e impactos no ambiente (JONES & VOOG, 1999; 
LOGANATHAN & KANNAN, 1994). O grupo dos micropoluentes orgânicos 
emergentes possui substâncias que são suspeitas de provocar alterações nos seres 
vivos, mesmo apresentando concentrações muito pequenas no ambiente. Este 
grupo de micropoluente é considerado nas literaturas nacionais e internacionais 
como substâncias com potencial poluidor, o que despertou a curiosidade dos 
pesquisadores em verificar seus efeitos ecotoxicologicos no ambiente (DÍAZ-CRUZ 
& BARCELÓ, 2009). São considerados micropoluentes orgânicos emergentes os 
grupos de higiene pessoal, os repelentes, os fármacos, os aceleradores de 
vulcanização entre outros. Tais compostos são encontrados em efluentes 
domésticos na ordem ngL-1 a μg L-1 (MELO et al., 2009). 
Apesar das pesquisas apontarem os problemas decorrentes da presença 
dessas substâncias no meio ambiente, ainda não há um sistema de tratamento de 
efluente convencional. Dessa forma, o presente estudo visa contribuir para melhoria 
dessa problemática, verificando técnicas de tratamento avançado para remoção dos 
micropoluentes orgânicos do efluente doméstico. 
A pesquisa desenvolvida visa identificar os efeitos ecotoxicológicos de 
alguns micropoluentes pertencentes aos grupos de higiene pessoal HHCB, HHCB – 
lactona e o AHTN, o repelente DEET e os fármacos, diclofenaco, carbamazepina e a 
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lidocaína. E, ainda, será verificada a resposta de degradação destes compostos 
pelos processos oxidativos avançados (POAs). 
Os processos oxidativos avançados são estudados como uma alternativa, ou 
mesmo em combinação com os tratamentos convencionais nas estações de 
tratamento para a degradação de micropoluentes (MELO et al., 2009). Para este 
trabalho foi verificado o processo de tratamento com radiação UV e o tratamento UV 
com combinação com H2O2. Comumente esses tratamentos são empregados na 
desinfecção de água e efluente e no tratamento de água subterrânea. Essa pesquisa 
foi realizada com o efluente da clarificação secundária da estação de tratamento de 
Büsnau, no Instituto ISWA da Universtät Stuttgart na Alemanha.  
 
1.1 OBJETIVO GERAL 
 
Avaliar a capacidade de degradação de micropoluentes orgânicos através de 
tratamentos com radiação UV e UV/H2O2, de efluente da estação de tratamento de 
efluente municipal de Büsnau na cidade de Stuttgart Alemanha. 
 
 1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 Identificar as características dos micropoluentes orgânicos, suas fontes e 
seus possíveis efeitos ecotoxicológicos; 
 Levantar os tratamentos avançados atualmente utilizados para tratamento de 
efluentes e suas aplicações atuais, com ênfase ao tratamento UV e UV/H2O2; 
 Pesquisar as legislações ambientais aplicáveis para o lançamento de efluente 
na Alemanha e no Brasil; 
 Verificar em laboratório, sob diferentes condições de tempo, pH, filtragem e 
não filtragem, a possível degradação dos micropoluentes orgânicos 
pertencentes aos grupos de higiene pessoal HHCB, HHCB – lactona e AHTN, 
o repelente DEET e os fármacos diclofenaco, carbamazepina e a lidocaína, 
por meio dos tratamentos com radiação UV e a combinação de UV/H2 O2; 
 Comparar os resultados obtidos em laboratório e os possíveis efeitos dos 




2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 TRATAMENTO DE EFLUENTE DOMÉSTICO 
 
O processo de tratamento de efluente é divido em níveis, de acordo com o 
grau de remoção de poluentes que se queira atingir (OLIVEIRA, 2006). Essas 
etapas podem ser classificadas como: tratamento preliminar, tratamento primário, 
tratamento secundário e tratamento terciário ou avançado, como mostra a figura 1. 
 
 
FIGURA 1 - CROQUI DO TRATAMENTO DE EFLUENTE MUNICIPAL 
FONTE: O autor (2011) 
 
A figura 2 representa a sequência dos tratamentos apresentado na figura 1.  
 
 
FIGURA 2 – SEQUÊNCIAS DOS TRATAMENTOS 
FONTE: O autor (2011)  
 
De acordo com VON SPERLING (1996), as etapas dos tratamentos podem 
ser caracterizadas das seguintes formas: 
Tratamento preliminar 



















 Tratamento preliminar 
No tratamento preliminar ocorrem os processos físico-químicos. Nessa parte 
é realizada a remoção dos materiais em suspensão do efluente, através de grades 
que removem os materiais com maiores dimensões. Já a separação da água 
residual das areias é realizada por meio de canais de desarenação. 
 Tratamento primário 
Tratamento primário ocorre a separação de partículas líquidas ou sólidas 
através de um processo de floculação e/ou sedimentação, utilizando floculador e 
sedimentador primário, para remover parte da matéria orgânica.  
 Tratamento secundário 
No tratamento secundário ocorre a remoção da matéria orgânica, por meio 
das reações bioquímicas. Essa etapa do tratamento também é conhecida como fase 
biológica, na qual a matéria orgânica é degradada por microrganismos. O sistema de 
tratamento secundário é constituído por filtros biológicos, reatores de lodo ativado e 
o decantador secundário, para separar os microrganismos do efluente tratado. Tal 
sistema biológico pode ser aeróbio ou anaeróbio (PITA, 2002). 
Os reatores biológicos empregados nesta etapa do tratamento reproduzem 
as atividades naturais da estabilização da matéria orgânica no ambiente (OLIVEIRA, 
2006). 
 Tratamento terciário 
A etapa do tratamento terciário (também pode ser chamado de avançado) 
consiste em uma série de processos destinados a melhorar a qualidade do efluente 
proveniente do tratamento primário e secundário. 
Geralmente, o tratamento terciário pode ser utilizado para efetuar a 
desinfecção da água residual, para a redução de micropoluentes sólidos em 
suspensão, carga orgânica residual, cor, sais minerais e metais tóxicos de maneira a 
permitir a sua reutilização (GONÇALVES et al, 2003).  
No que se refere ao efluente da clarificação, a sua origem em uma estação 
de tratamento de esgoto corresponde ao processo de tratamento secundário, ou 






2.2 MICROPOLUENTES ORGÂNICOS  
 
Na química ambiental, o estudo dos micropoluentes orgânicos em 
ecossistemas aquáticos é um campo que ganhou muita atenção, pois essas 
substâncias, mesmo em pequenas concentrações, são capazes de provocar uma 
série de efeitos nocivos ao ambiente. 
Entende-se como micropoluentes os compostos químicos usualmente 
encontrados em concentrações da ordem de µg.L-1 e ng.L-1 no meio ambiente (BILA 
& DEZOTTI 2007). Observa-se que devido ao crescimento demográfico e industrial 
os aportes destes contaminantes apresentaram um aumento expressivo nos últimos 
anos nos ecossistemas aquáticos de todo o mundo (MELO et al., 2009). 
 
2.2.1 Definição de micropoluentes orgânicos 
 
Pode-se definir como micropoluentes orgânicos alguns compostos químicos 
pertencentes aos grupos dos poluentes orgânicos persistentes (POPs) e 
micropoluentes orgânicos emergentes. Essas substâncias podem provocar 
alterações nos organismos e no meio ambiente (REIS FILHO et al., 2007). 
Os riscos provocados por essas substâncias estão associados com os 









Aldrina Inibidores de chama 
Endrina Aceleradores de vulcanização 
Heptacloro Produtos de Higiene Pessoal 
DDT Repelentes 
PCBs Fármacos 
Dioxinas Hormônios  
Outros Outros 
QUADRO 1- EXEMPLO DE DOIS GRUPOS DE MICROPOLUENTES ORGÂNICOS  
FONTE: O autor (2011) 
 
Os POPs são substâncias químicas tóxicas que apresentam resistência à 
biodegradação. Esta característica favorece a sua permanência por longo período 
de tempo no ambiente e a bioacumulação nos tecidos gordurosos dos seres vivos. 
Também apresentam toxicidade aguda e crônica mesmo em baixas concentrações e 
possuem capacidade de percorrer longas distâncias, até milhares de quilômetros de 
sua fonte de origem (BILA & DEZOTTI 2007). Propagam - se pelo ar, pela água e 
pelas espécies migratórias e acumulam-se nos ecossistemas terrestres e aquáticos. 
Os poluentes orgânicos emergentes são definidos como qualquer substância 
química natural ou sintética, que no decorrer de sua história não eram monitorados e 
também não eram considerados poluentes de risco. Entende-se que essas 
substâncias, mesmo em baixas concentrações, oferecem risco a saúde humana e 
ao meio ambiente (REIS FILHO et al., 2007). Assim, pode-se caracterizar como 
micropoluentes emergentes os grupos dos inibidores de chama, os aceleradores de 
vulcanização, os fármacos, os produtos de higiene pessoal, os repelentes e os 
hormônios naturais e sintéticos. Essas substâncias são utilizadas no cotidiano da 
sociedade moderna e, por isso, suas concentrações aumentaram significativamente 
nos ecossistemas aquáticos nas ultimas décadas (REIS FILHO et al., 2007). 
Estes produtos químicos orgânicos sintéticos foram desenvolvidos para o 
emprego de benefícios a sociedade, mas a sua ocorrência no meio ambiente pode 
causar riscos potenciais à saúde humana e aos ecossistemas aquáticos (HAGGARD 
et al., 2006). Nota-se que uma porcentagem significativa dos diferentes poluentes 
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encontrados nos corpos de água superficiais ou subterrâneos são provenientes das 
águas residuais, das estações de tratamento de esgoto municipal ou industrial 
(WANG, 2001). Um exemplo é o fármaco diclofenaco, que apresentou toxicidade 
aguda a truta arco-íres (Oncorhynchus mykiss) a uma concentração de apenas 1 
μg.L-1 (SANTOS et al., 2010a). 
Na sequência, far-se-á uma descrição das características dos produtos de 
higiene pessoal, repelentes e fármacos a fim de conhecer algumas de suas 
propriedades químicas e os seus usos. 
 
2.2.1.1 Produtos de higiene pessoal 
 
Os produtos de higiene pessoal são caracterizados como compostos 
constituídos por substâncias naturais e sintéticas. Tem como finalidade de uso 
externo para a proteção, limpeza, correção de odores nas diversas partes do corpo 
como, por exemplo: pele, sistema capilar, cavidade oral e etc. De acordo com a 
Resolução Nº. 343/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 
2005), são definidos como produtos de higiene pessoal os cosméticos e perfumes. 













Fórmula molecular C18H26O 
 
C18H24O2 C18H26O 









P 72,7 mPa 
 
 60,8 mPa 
Uso Almíscares  






Policíclicos, fixador de 
perfumes 
 
Efeitos ecotoxicológico Influencia no ciclo de 






Influencia no ciclo de 
vida de mexilhão; 
 
- Influencia no ciclo de 






Concentração -1000 a 1750 μg/L, 
(GOODING et al. 
(2006)); 
 
-10 µM e em baixas 
concentrações de 0,1 





al., ( 2003)). 
-1000 a 1750 μg/L, 
(GOODING et al. 
(2006)). 
 
- 454 a 850 μg/L, 
GOODING et al. 
(2006)); 
 
-10 µM e em baixas 
concentrações de 0,1 
µM, (SCHREURS et 
al., 2002); 
 
- 0,71 ml/L 
(WOLLENBERGER et 
al., ( 2003)). 
Log Kow: Coeficiente de partição. 
P: Pressão de vapor do composto; 
* Balk & Ford, (1999). 
QUADRO 2 – CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS DOS PRODUTOS DE HIGIENE 
PESSOAL: HHCB, HHCB – LACTONA E AHTN. 
FONTE: CHEMBASE, (2011), GOODING et al. (2006), SCHREURS et al., (2002), MARTIN et al., 
(2007), HERA, (2004).  
 
Dentre os produtos de higiene pessoal, será destacado como objeto de 
estudo dois compostos que agem como fixadores de perfumes: os almíscares 
policíclicos, o galaxolide, também conhecido como HHCB (1, 3, 4, 6, 7,8 –
hexanhidro - 4, 6, 6, 7, 8, 8 – hexamethyclopenta – y – 2 - benzopirano) e seu 
principal produto de oxidação o HHCB-Lactona, o tonalide, conhecido como AHTN 
(6 – acetil - 1, 1, 2, 4, 4, 7 hexamethyltetraline), (HERA, 2004. Esses compostos 
policíclicos sintéticos têm substituído os almíscares nitratos sintéticos, como o xileno 
almíscar (MX) e a cetona almíscar (MK). Possuem como característica a 
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semelhança com os ferormônios humanos naturais, o que o torna de fácil absorção 





Os repelentes são compostos que tem por finalidade evitar as picadas de 
mosquito. Possuem como característica principal um discreto odor e são 
encontrados nas diferentes formas: loções, soluções, géis, cremes e óleos. 
Possuem propriedades semelhantes aos cosméticos e podem ser divididos em dois 
grupos: os óleos derivados de plantas e os das substâncias químicas sintética. 
Neste trabalho será enfatizado o repelente conhecido como DEET (N, N – dietil – 3 - 
metilbenzamida), que pertence ao grupo das substâncias químicas sintéticas (EPA, 
1998). O DEET foi registrado nos Estados Unidos em 1957 para uso do público em 
geral, após ser utilizado por militares do exército dos EUA no ano de 1946 em áreas 
infestadas por mosquito. 




Fórmula molecular C12H17NO  





P 0.11 mPa a 20°C  
0.23 mPa a 25°C  
Uso Repelente de inseto  
Efeitos ecotoxicológico  
-Síndrome Neurotóxica em humanos; 
-Disfunções do sistema nervoso em 
ratos; 
 
Concentração - 33% a 75% (ZEIGER (1999); 
- 200 mg/kg (CHANEY et al. (2000)). 
Log Kow: Coeficiente de partição 
P: Pressão de vapor do composto 
QUADRO 3– CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS DO REPELENTE DEET.  




O DEET é uma substância líquida com odor aromático, utilizada 
principalmente na aplicação cutânea, com o intuito de repelir insetos. São 
comercialmente encontrados nas formulações de 4% a 100% em loções, cremes, 
géis, aerossóis, sprays e bombas, geralmente com base de álcool etílico ou 




Os fármacos, também chamados de drogas médicas, são produtos de 
diferentes categorias, os quais têm sido consumidos anualmente por toda a 
população mundial em grande quantidade, independente da classe econômica 
(TAMBOSI et al., 2010). São utilizados nas diferentes formas pelo ser humano, 
como por exemplo, na forma inalável, ingerida por via oral, injetável e por infusões. 
Quando absorvidos pelo corpo, os fármacos são distribuídos no organismo. Assim 
parte é metabolizada e a outra parte é excretada do corpo (TAMBOSI et al., 2010). 
As indústrias farmacêuticas produzem os fármacos para que, depois de realizar os 
efeitos farmacológicos esperados, sejam metabolizados em órgãos como fígado ou 
rins, e posteriormente sejam excretados do corpo do individuo (IKEHATA et al., 
2006). 
Este grupo de composto é dividido em diferentes classes, tais como: os 
antipiréticos, analgésicos, reguladores lipídicos, antibióticos, antiinflamatórios, 
antidepressivos, antiepiléticos, agentes quimioterápicos, as drogas contraceptivas e 
os reguladores endócrinos (MARTINS, 2009). 





Substância Diclofenaco de sódico Carbamazepina Lidocaína 
Fórmula molecular C14H11Cl2NO2 C15H12N2O C14H22N2O 
Massa g/mol 296,15 236 234 
Log Kow 4,50 a 4,80 2.45 3.72 
P Não aplicável 1,84E-07 mmHg  Não aplicável 
Uso Antiinfla-matório Antiepilético Analgésico 
Efeitos ecotoxicológico - Toxicidade aguda; 
- Alterações citológicas 
no fígado, rins e 












Reações alérgicas na 
pele; 
- ParaDA respiratória e 
convulsões em 
crianças.  
- Edema pulmonar. 
Concentração - 1 μg/L (SANTOS et 
al., (2010a)); 
 
- 0,1 – 0,2 mg/Kg
-
1
(SWAN et al., (2006)). 
- 43 μg/L (SANTOS et 
al. (2010a)); 
 
- 43.000 ppm (FENT et 
al., (2006)); 
 




- 50 mg (JONVILLE et 
al., (1990)); 
 
- 133.1 mg/kg (DE JON 
& BONI, (1980)). 
Log Kow: Coeficiente de partição 
P: Pressão de vapor do composto 
QUADRO 4– CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS DOS FÁRMACOS.  
FONTE: CHEMBASE (2011), COSMOQUÍMICA (2011), SANTOS et al., (2010a), (MARTINS, 2009), 
JONVILLE et al., (1990), LIE et al.,(1990), YOUNG et al., (1995). 
 
A seguir serão destacadas as classes de fármacos: o antiinflamatório não 
hormonal, o diclofenaco de sódico (2 - [(2, 6 - diclorofenil) amino] – ácido fenil 
acético), amplamente utilizado nos tratamentos de dores crônicas e agudas, 
inflamação pós-operatório, pós-traumática e ainda atua no tratamento de doenças 
reumáticas e cólicas biliares e renais (GIOVANNETTI et al., 1993). Os antiepiléticos, 
a carbamazepina (5H - dibenzo [b, f] azepina – 5 - carboxamida) que são 
empregados no tratamento de convulsões e também auxilia no processo de 
tratamento de depressão do transtorno bipolar e neuralgia do trigêmeo e o 
analgésico lidocaína (2-(dietillamino)-N-(2,6 dimetilfenil) acetamido), utilizado como 
anestésico em pequenas cirurgias como de ortodontia, muito utilizado também no 





2.2.2 Fontes dos micropoluentes orgânicos 
 
A origem dos diferentes micropoluentes encontrados em corpos de água 
pode ser de fontes pontuais ou difusas (TUCCI, 1998). 
 As fontes pontuais caracterizam-se por apresentar um ponto de entrada 
específico no ambiente, como por exemplo, as emissões de efluentes 
domésticos e industriais, derramamentos acidentais, atividades de mineração, 
entre outras.  
 As fontes difusas destacam-se por não ter um ponto fixo de entrada no 
ambiente, como por exemplo, deposições atmosféricas, escoamentos 
superficiais, resultante de práticas agrícolas, ou seja, possuem trajetos que se 
resultam em deposições parciais dos poluentes até atingirem os corpos 
d’água. 
A origem de micropoluentes de fontes pontuais permite a realização de 
processos de tratamentos específicos, já no que se refere às fontes difusas, o 
controle da entrada de poluentes torna-se mais complexo. 




FIGURA 3 - EXEMPLOS DE FONTES DOS MICROPOLUENTES EMERGENTES. 
FONTE: O autor (2011) 
 





- Limpeza da casa 
- Higiêne diária 
- Excreção 




A entrada de micropoluentes orgânicos emergentes na estação de 
tratamento de esgoto doméstico pode ocorrer por meio da excreção, banho diário, 
resíduos jogados diretamente no vaso sanitário (HERA, 2005 & ROSA, 2008).  
Os micropoluentes podem ser inseridos por meio de fontes fixas ou móveis 
nos ecossistemas aquáticos, através do lançamento de efluente municipal 
(PEREIRA & FREIRE, 2005). Essas emissões de efluente em corpos hídricos são 
fontes de compostos orgânicos como os produtos de higiene pessoal, repelentes e 
fármacos (GEBHARDT & SCHRÖDER, 2007). 
 
2.2.3 Ecotoxicologia dos micropoluentes no ambiente 
 
A ecotoxicologia é a ciência que tem por finalidade estudar a relação e os 
impactos dos micropoluentes no ecossistema. Essa relação é definida por análises 
qualitativas e quantitativas da interação das sustâncias tóxicas, com o meio e a 
biota, definindo seus efeitos na estrutura e no seu desempenho ecológico 
(MANRIQUE, 2009).  
Os efeitos ecotoxicológicos dos micropoluentes são definidos de acordo com 
a composição química e interação com o ecossistema, ou seja, o risco ambiental de 
cada substância está relacionado com o resultado da avaliação de sua 
periculosidade em função de sua exposição (UMBUZEIRO et al., 2010). Assim as 
periculosidades destes compostos químicos estão relacionadas com o seu potencial 
intrínseco como, a toxicidade aguda e crônica, a sua degradação e bioacumulação. 
Já a exposição está associada a sua condição de uso e a distribuição no meio 
ambiente, através das doses e concentrações, especificas de cada composto dos 
grupos de micropoluentes orgânicos. 
Os efeitos toxicológicos dos micropoluentes orgânicos são amplamente 
estudados através de testes para averiguar a sua permanência no ambiente e ainda 
a verificação de métodos para a sua provável degradação e remoção do ambiente 
(FARRÉ et al., 2010). 
A seguir estão descritas algumas características ecotoxicológicas dos 





2.2.3.1 Produtos de higiene pessoal 
 
Os produtos de higiene pessoal são compostos poluentes, devido aos seus 
prováveis efeitos ecotoxicológicos no ambiente (DÍAZ-CRUZ & BARCELÓ, 2009) 
como, por exemplo, o HHCB, HHCB - lactona e o AHTN. GOODING et al. (2006) 
avaliou os efeitos ecotoxicológicos de uma espécie de mexilhão (Lampsilis cardium) 
em duas fases de desenvolvimento de seu ciclo de vida (larva e fase juvenil), 
através de teste experimental por um período de 24 horas, o qual apresentou uma 
toxicidade aguda a uma variação de concentração de 1000 a 1750 μg/L de HHCB 
em solubilidade de água e também para AHTN a uma variação de concentração de 
454 a 850 μg/L em solubilidades em água.  
Os almíscares policíclicos HHCB e AHTN, também podem atuam com 
desreguladores endócrino, por possuírem características de receptores de 
estrogênio. Dessa forma esses compostos são capazes de induz as atividades 
estrogênicas e antiestrogênicas, no organismo humano, em altas concentrações de 
10 µM e em baixas concentrações de 0,1 µM, (SCHREURS et al., 2002). Segundo 
MARTIN et al., (2007) os fixadores de perfumes HHCB e seu derivado de 
degradação o HHCB–Lactona e o AHTN apresentam efeitos ecotoxicológicos, como 
bioacumulação em tecido adiposo de seres humanos, peixes, mamíferos aquáticos e 
crustáceos. Essa característica de biacumulação é devido apresentar um coeficiente 
de partição octanol/água de 5,9 para o HHCB, de 4,7 para o HHCB - Lactona e de 
5,7 para o AHTN, apresentado comportamento hidrofóbico e pouca solubilidade em 
água, (HERA, 2004). Foi observado por WOLLENBERGER et al., ( 2003) uma 
concentração letal para 50% (CL50) da espécie de Copépodes marinhos (Acartia 





O DEET é um tipo de repelente que se destaca por apresentar riscos 
potenciais a saúde humana e do ambiente (CHANEY et al., 2000). Essa substância 
provocou efeitos tóxicológicos para seres humanos e outras espécie de mamíferos 
(COSTANZO et al., 2007). Conforme ZEIGER (1999), o uso DEET a uma 
concentração de 33% a 75% pode provocar síndrome neurotóxicas como: dores nas 
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articulações e musculares, convulsões, coma, hipertensão, psicose aguda, dor 
abdominal, náuseas e vômitos em seres humanos. Também foi verificado por 
CHANEY et al. (2000) em mamíferos como ratos e coelhos, disfunções do sistema 
nervoso a uma concentração de 200 mg/kg. O DEET possui um coeficiente partição 
octanol/água (LoKow) de 2,11 apresentando uma característica hidrofóbica. Já para o 
ambiente aquático o DEET é um poluente com tempo de meia vida curto e não há 
relatos na literatura sobre os seus efeitos de bioacumulação e ecotoxicológicos para 




Os fármacos são substâncias que apresentam efeitos ecotoxicológico no 
meio ambiente. O consumo contínuo desses compostos mesmo em concentrações 
subterapêuticas representa uma ameaça potencial para organismos não-alvo que 
são expostos a substâncias ativas liberadas no ambiente (ROSA, 2008). Essa 
exposição pode ter efeitos crônicos ou até mesmo agudos como mortalidades de 
algumas espécies (SANTOS et al., 2010a). Estão enfatizados neste trabalho alguns 
dos prováveis efeitos de três compostos farmacêuticos: o diclofenaco, o 
carbamazepina, a lidocaína. O diclofenaco, que pertence ao grupo dos 
antiinflamatórios de acordo com SANTOS et al., (2010a) apresentou característica 
tóxica aguda, com efeito observado em concentrações de apenas 1 μg/L, com teste 
em truta arco-íres (Oncorhynchus mykiss) após 28 dias de exposição. Os efeitos 
analisados foram alterações citológicas no fígado, rins e brânquias. Foi observado 
por SWAN et al., (2006) um LD 50 (dose letal 50), de 0,1 – 0,2 mg/Kg-1, para duas 
espécies de abutres um Eurasiano (Gyps fulvus) e outro Africano (Gyps africanus). 
O diclofenaco apresenta um coeficiente de partição octanol/água (LoKow) de 4,50 a 
4,80, possuindo a capacidade de bioacumulação nos tecidos dos seres vivos 
(SANDERSON, 2003). Para o antiepiléticos carbamazepina foram observados por 
SANTOS et al. (2010a) toxicidade aguda para peixe-zebra (Danio rerio) a uma 
concentração de 43 μg/L, considerado como uma droga letal para essa espécie, 
nessas concentrações. Também para essa espécies foi observado por FENT et al., 
(2006) uma concentração de 43.000 ppm. Ainda para esse composto se tem relato 
de efeitos carcinogênicos em ratos, além de apresentar consequências subletais em 
cladóceros (Daphnia magna), mas não se observou características mutagênicas 
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nestas espécies (MARTINS, 2009). Segundo BUDAVARI (1996), a LD 50 a dose 
letal para roedores é de 670 mg/kg. A carbamazepina apresenta um LoKow de 2,45 e 
essa características permite ser insolúvel em água e éter porém é solúvel em 
acetona, álcool (BORGES et al., 1999). Quanto ao analgésico lidocaína foram 
encontrados efeitos tóxicos devido a superdosagem em pacientes e também efeitos 
como, reações alérgicas devido a sua absorção cutânea (LIE et al., 1990). Também 
foi verificado por JONVILLE et al., (1990), para respiratória e convulsões em 
crianças devido receber 50 mg de lidocaína ao invés de iodo contraste. YOUNG et 
al., (1995), verificou a formação de edema pulmonar em pacientes após 5 minutos 
de nebulização de lidocaína na preparação do exame de broncoscopia. Foi 
verificado por DE JON & BONI, (1980), um LD 50 de 133.1 mg/kg para ratos adultos, 
quando administrado por via intraperitoneal com convulsões seguido de morte. No 
que se refere ao LogKow da lidocaína é de 3,72, sendo um composto hidrofóbico 
(MORAES, 2007).  
A presença desses compostos químicos no efluente final da estação de 
tratamento ocorre por não haver uma tecnologia de tratamento avançado na planta 
das estações de tratamentos atuais. Consequentemente, os micropoluentes são 
lançados para os corpos d’ água receptores (MOURA, 2009). 
 
2.3 PROCESSOS DE TRATAMENTO AVANÇADO PARA REMOÇÃO DE 
MICROPOLUENTES 
 
O sistema de tratamento avançado de efluente para remoção de 
micropoluente orgânico pode ocorrer por duas formas: transferência de fase e por 
processos oxidativos (TEIXEIRA & JARDIM, 2004). A figura 4 apresenta alguns 





FIGURA 4 - PROCESSOS DE TRATAMENTO AVANÇADOS 
FONTE: O autor (2011) 
 
 
No método de transferência de fase, os poluentes são transferidos de uma 
fase para outra, sem que ele seja degradado. Dessa forma são obtidas duas fases: a 
do resíduo com contaminante e a da água limpa (TEIXEIRA & JARDIM, 2004). Esse 
método possui um resultado significativo na redução dos compostos recalcitrantes. 
Entre os processos de transferência de fase podem ser apontados, por exemplo: 
adsorção por carvão ativado e separação por membrana, podendo ocorrer 
ultrafiltração, nanofiltração e osmose reversa (COSTA, 2008). A desvantagem 
desses processos é a geração de resíduo, que se caracteriza em passivo ambiental, 
gerando um problema para a sua destinação final (TEIXEIRA & JARDIM, 2004). 
Os processos oxidativos são definidos por apresentarem a capacidade de 
destruir o micropoluente, na grande maioria das vezes, transformando em dióxido de 
carbono, água e ânions inorgânicos com menor toxicidade ou nenhuma, sendo de 
fácil tratamento (RODRIGUEZ et at., 2002; SARRIA et al., 2002, TIBURTIUS et al., 
2005). Os processos oxidativos podem se apresentar pelos métodos físicos, 
biológicos e químicos. 
O método físico compreende o processo de incineração dos poluentes, ou 
seja, a queima dos resíduos a altas temperaturas. Mas a incineração possui como 
desvantagem o seu alto custo e a possível liberação de poluentes para atmosfera. 
Já o método biológico define-se pela presença de microrganismo que converte parte 
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da matéria orgânica em CO2 e H2O, quando se trata de microrganismos aeróbicos ou 
em CO2 e CH4, assim como os microrganismos anaeróbicos. Esse processo é muito 
utilizado por apresentar um baixo custo e a possibilidade de oxidação de um grande 
número de poluentes orgânicos. A desvantagem está no processo operacional, 
porque é um procedimento sensível às condições ambientais e as características do 
efluente (TEIXEIRA & JARDIM, 2004). 
Os processos oxidativos avançados (POAs) são métodos químicos que se 
baseiam na utilização de oxidantes para a mineralização dos micropoluentes de 
água residuárias (SAFARZADEH-AMIRI et al., 1997). Essa tecnologia distingui-se 
por não ser seletiva podendo degradar diversos compostos, independente da 
presença de outros (ANDREOZZI et al., 1999). Também se caracteriza por 
mineralizar substâncias orgânicas tanto em fase aquosa, como em fase gasosa ou 
fase gasosa absorvida em uma matriz sólida. 
Os processos oxidativos avançados são procedimentos que tiveram sua 
origem em 1886 por De Meritens, o qual utilizou ozônio como desinfectante, mas só 
em 1973, durante um Simpósio Internacional de ozônio para tratamento de água e 
efluente foi usado o termo de Tecnologias de Oxidação Avançada (TEXEIRA & 
JARDIM, 2004). A partir deste evento essa tecnologia foi disseminada. 
 
2.3.1 Processos oxidativos avançados (POAs) 
 
O processo oxidativo avançado (POA) é uma técnica que envolve a geração 
de radicais altamente reativos como, por exemplo, os radicais hidroxila ( -OH), que 
são capazes de oxidar contaminantes orgânicos, formando água, dióxido de carbono 
e íons inorgânicos (SCHRANK et al., 2005), ou ainda, transformá-los em compostos 
intermediários biodegradáveis (ARRUDA & JARDIM 2007 ). 
Os radicais hidroxila podem ser gerados através das reações envolvendo 
oxidantes químicos fortes ou também chamados de catalisadores como: ozônio (O3) 
e o peróxido de hidrogênio (H2O2), semicondutores como dióxido de titânio (TiO2) e 
oxido de zinco (ZnO) e irradiação ultravioleta (UV) (PALÁCIO et al., 2009). Os 
catalisadores para a formação dos radicais hidroxila podem ser sólidos ou não 
(HUANG et al., 1993). 
33 
 
De acordo com HUANG et al, (1993) os procedimentos que apresentam 
catalisadores sólidos são chamados de heterogêneos com irradiação e sem 
irradiação: 
 Eletro-Fenton – sem irradiação 
 TiO2 /O2 / UV – com irradiação 
 TiO2 /H2O2/ UV - com irradiação 
Os processos que não apresentam catalisadores sólidos são chamados de 
homogêneos, podendo ser classificados de acordo com a presença de irradiação ou 
não (HUANG et al., 1993). São eles: 
 UV – com irradiação; 
 H2O2/ UV – com irradiação; 
 O3/ UV – com irradiação; 
 Feixes de Elétrons – com irradiação; 
 US – com irradiação; 
 H2 O2 / US – com irradiação; 
 UV / US – com irradiação; 
 O3 / H2 O2 – sem irradiação; 
 O3 / OH
- - sem irradiação; 
 H2 O2 / Fe
2+ Fenton - sem irradiação. 
Os POAs oferecem uma série de benefícios, como por exemplo, (HUANG et 
al., 1993): 
 Mineralizam os poluentes e não transfere de fase; 
 São usados para tratamento de compostos refratários; 
 Transformam compostos recalcitrantes em produtos biodegradáveis; 
 Utilizado em conjunto com outros processos de tratamento como pré-
tratamento ou pós-tratamento. 
A eficiência dos POAs nos micropoluentes orgânicos é fortemente retratada 
em estudos científicos nacionais e internacionais (POLEZI & GUIMARÃES, 2003). 
Entretanto, existem alguns problemas como o custo da energia elétrica, o consumo 
de reagentes oxidantes e a produção de subprodutos indesejados, caso não seja 
adicionado corretamente o composto oxidante (SCHRANK et al., 2005). Também é 
importante ressaltar que os POAs permitem uma melhor velocidade na degradação 
de produtos refratários, quando o tratamento biológico não pode ser utilizado ou é 
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inviável. Os processos oxidativos avançados têm um custo mais elevado na 
implantação e operação, entretanto, eles se diferenciam dos outros métodos 
convencionais por possuírem características como a capacidade efetiva na 
deterioração e eliminação dos micropoluentes orgânicos, proporcionando uma 
melhor eficiência no tratamento de efluente (BALCIOGLU & ÖTKER, 2003).  
Os POAs podem ser utilizados como um pós-tratamento ou um processo 
combinado com o tratamento biológico devido a sua eficiência de degradação dos 
micropoluentes orgânicos (MORAES et al., 2000). 
No presente trabalho estão abordados dois processos oxidativos avançados: 
o método de radiação ultravioleta (UV) e a tecnologia de radiação ultravioleta e 
peróxido de oxigênio (UV/H2O2), que se caracterizam por serem homogêneos com 
emissão de irradiação. 
 
2.3.1.1 Processo por radiação ultravioleta (UV) 
 
O processo por radiação ultravioleta, também conhecido como fotólise, 
baseia-se no fornecimento de energia ultravioleta que compreende entre as faixas 
de 100 a 400 nm de comprimento de onda do espectro magnético como mostra a 
figura 5.  
 
FIGURA 5- ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO MOSTRANDO AS FAIXAS DO UV 
FONTES: EPA (2006) 
 
A radiação ultravioleta localiza-se entre os raios-X e a luz visível, podendo 
ser dividida em quatro faixas de onda. (WRIGHT & CAIRNS., 1998). 
 UV V – 100 a 200 nm; 
 UV C – 200 a 280 nm; 
 UV B – 280 a 315 nm; 
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 UV A – 315 a 400 nm. 
A radiação UV – V, também conhecida como radiação ultravioleta vácuo, 
caracteriza-se por apresentar comprimento de onda baixo, assim pode-se operar em 
uma faixa que permite remover o O2 atmosférico (CAVICCHIOLI & GUTZ, 2003). A 
radiação UV – C também aceita como radiação de comprimento de onda curto, que 
comumente é utilizado no processo de desinfecção e tratamento de águas e 
efluentes. No que se refere à radiação UV – B, são raios de ondas curtas definidas 
como prejudiciais à saúde humana, fortemente absorvida pelo O3 estratosférico 
(ozônio estratosférico). A radiação UV-A, também conhecida com luz negra ou 
ondas longas, representa a maior parte dos raios UV, emitidos pelo sol, que chegam 
à superfície da terra (POLEZI & GUIMARÃES, 2003). 
A radiação ultravioleta, para uso laboratorial e industrial, pode ser gerada por 
meio de lâmpadas UV classificadas como: lâmpada de deutério, xenônio e vapor de 
mercúrio.  
A lâmpada de vapor de mercúrio é a mais utilizada para efetuar aplicações 
laboratoriais e industriais, dentre as três que estão atualmente no mercado, por 
apresentar um baixo custo relativo e facilidade de funcionamento, com uma boa 
eficiência energética e espectral. Pode ser encontrada em três formas de modelos 
(CAVICCHIOLI & GUTZ, 2003): 
 Baixa pressão: emite comprimento de onda apenas a 185 a 254 nm, 
vaporização parcial do mercúrio com potência de 15 W 30 W, 65 W, 105 W, 
possui uma vida útil, normalmente de 5000 a 10000 horas (PIRES, 2002) 
considerando que as lâmpadas fiquem ligadas 8 horas continuas; 
 Média pressão: emitem comprimento de ondas de 180 a 400 nm, com 
vaporização total do mercúrio, possui uma potência de 5 KW. 
 Alta pressão: possui uma vida útil, acima de 29.000 h, com uma potência de 
400 W, chega à temperatura elevadas de 600 - 800ºC na emissão visível de 
15% e no infravermelho de 35% (SANTOS et al. 2010b). 
As lâmpadas de baixa pressão são basicamente monocromáticas, com 
ondas de 254 nm e têm eficiência de conversão da potência em radiação UV. 
Possuem a vantagem em relação às lâmpadas de média e alta pressão, pois essa 
apresenta uma potência maior, convertem em luz UV somente cerca de 30% da 
potência elétrica que são consumidas (GOLIMOWSKI & GOLIMOWSKI, 1996). 
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A luz ultravioleta é utilizada na técnica de desinfecção da água, mas também 
pode ser utilizada no processo de degradação de compostos orgânicos, como os 
recalcitrantes em efluente (TAMBOSI et al., 2010). O processo fotoquímico e 
fotocatalítico que permite a interação da luz ultravioleta com as moléculas causa, na 
maioria dos casos, um rompimento nas ligações químicas podendo produzir a 
degradação de matéria orgânica. Esse processo de degradação depende do tempo 
de detenção hidráulico, concentração de sólidos suspensos, a cor e a turbidez do 
efluente (POLEZI & GUIMARÃES, 2003). 
A radiação eletromagnética da luz compreende um fluxo de fóton, em que 
sua quantidade de energia é expressa na seguinte equação: 
 
E=h.c / λ = h.v, [J]         (1) 
 
Então, E é de maneira inversamente proporcional ao comprimento de onda 
(ʎ), em que h é a constante de Plank, c é a velocidade da luz e v é a frequência. J é 
a unidade Joule.  
A radiação ultravioleta provoca uma ruptura nas ligações químicas, através 
da sua interação com as moléculas, podendo produzir uma degradação da matéria 
orgânica (DOMÈNECH et.al., 2001). De acordo com SAPACH et al. (1997), as 
moléculas que absorvem a radiação aumentam sua energia de vibração e rotação e 
ao voltar ao seu nível normal de energia, essas podem fornecer o excesso de 
energia em forma de calor ou radiação. Assim quando a molécula sofre dissociação 
ou ionização para liberar energia, ocorre a perda de energia de interesse. Dessa 
forma esse fornecimento de energia a energia da ligação pode causar a quebra de 
ligações moleculares permitindo a formação de moléculas mais estáveis.  
Dessa forma, para que ocorra a ação de fotólise ou a dissociação de uma 
molécula pela absorção de um fóton é necessário que a energia do fóton exceda a 
energia de ligação a ser clivada, promovendo os elétrons do seu estado fundamental 
para o estado excitado (POLEZI & GUIMARÃES, 2003). 
O local onde ocorrem as reações de fotoquímicas e fotocatalíticas é 
chamado de reatores. Devem-se levar em consideração algumas características, 
dos reatores como: a sua geometria, por exemplo, pois não pode haver áreas 
mortas uma vez que influencia na eficiência da radiação e turbulência no efluente 
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(POLEZI & GUIMARÃES, 2003). Assim os reatores UV podem ser classificados em 
três modelos: os reatores de fluxo descontínuo, de fluxo semi-contínuo e o de fluxo 
contínuo (TEXEIRA & JARDIM, 2004). Os reatores descontínuos são aqueles em 
que o reagente entra no reator e são misturados e pode permanecer certo período 
de tempo para ocorrer a reação. Já o reator de fluxo semi-contínuo tem por 
característica o sistema flexível, ou seja, os reagentes são alimentados 
continuamente e os produtos da reação retirado de uma só vez ou o contrário. E 
finalmente os reatores de fluxo contínuo possuem como característica uma ou mais 
entradas para introduzir o reagente e uma ou mais saída para liberar o produto da 
transformação (EPA, 2006). Normalmente, prefere-se utilizar o reator de fluxo 
descontínuo por apresentar alguns benefícios como, menor área, minimização da 
poluição de material suspenso no ar, mínima exposição de pessoal ao UV (POLEZI 
& GUIMARÃES, 2003). 
 
2.3.1.2 Processo UV/H2O2  
 
O processo UV/H2O2, também conhecido como método combinado de 
POAs, é uma das técnicas mais antigas, caracteriza-se por apresentar uma 
eficiência na degradação de micropoluentes, como, benzeno, cloroetano e pesticida, 
por exemplo, presentes em água subterrânea e efluente (CLARKE e KNOWLES, 
1982, GLAZE et al., 1987). Por meio do UV, o micropoluente orgânico e o H2O2 são 
irradiados com feixes de luz, chamado de fótons no comprimento de onda menor de 
280 nm, causando a quebra da molécula de peróxido, gerando radicais hidroxilas 
que podem oxidar o composto orgânico (HUANG et al., 1993). Este procedimento 
realiza-se com lâmpada de vapor de mercúrio de baixa pressão ou de média 
pressão, com ondas de 254 nm. Mas a máxima absorção de H2 O2 é na faixa de 220 
nm. Seria conveniente o uso de lâmpadas de Xe/Hg que emite na faixa de 210 – 240 
nm, no entanto, essa lâmpada tem um custo mais elevado, a qual encareceria a 
implantação do método. 
O peróxido de hidrogênio possui uma variação da sua estabilidade de 
acordo com as características do meio, como pH, temperatura e a presença de 
espécies reativas (GLAZE et al., 1995). O pH com valores baixos entre 2 e 5 e 
também entre 3 e 5 são preferidos para o processo de tratamento com H2O2/UV, por 
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não apresentar efeitos de capturadores de radicais, especialmente os íons como 
carbonatos e bicarbonatos (GOGATE e PRANDIT, 2004). 
A fotólise do peróxido de hidrogênio é capaz de gerar radical hidroxila que 
pode ser sequestrado pelos compostos orgânicos para ocorrer à oxidação e 
recombinar com outras espécies de radical hidroxila formando peróxido de 
hidrogênio ou iniciando uma reação de degradação em cadeia (ARAUJO et al., 
2006), como mostra as equações abaixo. 
H2 O2 +hv → 2HO ●       (2) 
●OH + H2O2 → H2 O + HO2 ●      (3) 
HO2 ● + H2 O2 → H2 O + O2 + ● OH     (4) 
2HO2 ● → H2 O2 + O2       (5) 
HO2 ● + HO ● → H2 O + O2       (6) 
As reações descritas acima se referem ao comportamento dos radicais 
hidroxila, onde a equação (2), demonstra a quebra de uma molécula de H2O2, 
gerando dois radicais hidroxila na reação de fotólise, mas existe uma forte 
possibilidade de ocorrer a recombinação desses radicais formando peróxido de 
hidrogênio novamente. Já as equações (3) a (6) descrevem o consumo de OH● e a 
diminuição da velocidade da reação de oxidação dos poluentes (TAMBOSI et al., 
2010). 
No entanto, é necessário verificar em cada caso a quantidade ótima de H2O2 
e a concentração de OH●, para evitar um efeito inibitório e reações competitivas que 
pode acarretar em um retardamento da degradação dos poluentes (TAMBOSI et al., 
2010). 
O sistema UV/H2O2 mostrou-se eficiente na degradação de vários 
contaminantes, por exemplo, no tratamento de pigmentos, compostos fenólicos e 
nitroaromáticos (SUBTIL et al., 2009). O sucesso do UV/H2O2 está na possibilidade 
de que as constantes de reação do radical hidroxila com a maioria dos poluentes 
são altas, permitindo que os radicais possam reagir bilhões de vezes mais rápido 
que outros oxidantes como o ozônio (DANESHVAR et. al. 2005). 
O princípio do sistema UV/H2O2 apresenta algumas limitações como o baixo 
coeficiente de absorção do H2O2 e ganho quântico da produção de radical hidroxila, 
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no comprimento de onda de 254 nm, o que diminui a eficiência global do processo 
(ANDREOZZI et al., 1999). E ainda a taxa de oxidação é limitada pela taxa de 
formação de hidroxila, devido ao excesso de oxidante adicionado no reator, os 
sólidos suspensos podem absorver a radiação ultravioleta afetando a fotólise do 
peróxido na reação (GLAZE et al., 1995). 
O processo de tratamento UV/H2O2 tem como vantagem o fácil manuseio, o 
baixo custo com o oxidante H2O2 em relação ao outros, como, por exemplo, boa 
solubilidade em água, possibilidade de estoque no local (ARSLAN et al., 2000). 
 
2.3.2 Experiência com tratamento UV para desinfecção de água e efluente 
doméstico  
 
As experiências com o tratamento UV para desinfecção de água mostrou 
uma eficácia dessa tecnologia para eliminação de patógenos, como por exemplo, 
bactéria, vírus e protozoários, (HIJNEN et al., 2006; CHATZISYMEON et al., 2011). 
Devido sua eficiência, o UV é utilizado nos processos de tratamentos de água 
potável na Europa e ganhou uma importância significativa nos EUA (PEREIRA et al., 
2007). 
Segundo CHATZISYMEON et al. (2011), uma exposição de 4 mim com 
radiação UV há 254 nm de onda é capaz de inativar 100% da bactéria Escherichia 
coli.  Também foi verificada, por LIBERTI e demais autores (2002), uma desinfecção 
por radiação UV de efluente com cisto de Giardia lamblia (Protozoário) e Oocistos de 
Cryptosporidium parvum (Protozoário), uma eficiência de 65% de eliminação. CKAIK 
et al. (2000) identificaram uma eficiência de 99% de eliminação de cisto de Giardia 
muris, por meio da radiação com UV média pressão, em um volume de 20 ml. 
Também CKAIK et al. (2001) verificou uma inativação eficaz de 99% de oocistos de 
C. parvum, através da comparação das lâmpadas baixa e média pressão UV. 
LINDEN et al. (2002) identificaram uma esterilização de G lamblia, em torno de 90% 
de eficiência, através da radiação UV com ondas de 254 nm. TSUJI et al., (1995) 
verificaram uma degradação de 95% de uma hepatotoxina produzida por 
cianobactéria a microcistina encontrada em água bruta, em um tempo de contato de 
10 min, através de experimentos em laboratórios com volume de 45 mL. Também 
estudos realizados por SHIN e demais autores (2001), OGUMA et al., (2001) e 
BELOSEVIC et al., (2001) mostraram que enquanto o oocisto de C. parvum tem a 
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capacidade de reparar seus danos no DNA por UV, este mesmo oocisto não tem a 
capacidade de recuperar sua natureza infecciosa após essa exposição. ZIMMER e 
demais autores (2003) também verificaram uma inativação do protozoário C. 
parvum, de 99% de eficiência, mostrando que estes microrganismos são sensíveis à 
radiação UV. Também para C. parvum, MORITA et al., (2002) e ROCHELLE et al., 
(2004) verificaram uma eficiência de desinfecção de 99% no processo de tratamento 
de água potável. 
HASSEN et al., (2000), identificaram uma esterilização de aproximadamente 
90% da bactéria E. coli em efluente doméstico coletado do tratamento secundário, 
pela radiação UV. Por meio de estudos em uma estação piloto com vazão de 25 
L/min, AMIM et al., (2010), verificaram uma eficiência de inativação de 90% dos 
coliformes fecais e coliformes totais do efluente filtrado da clarificação secundária. 
Portanto, o processo de tratamento com radiação UV mostra-se eficiente na 
desinfecção, no processo de tratamento de água potável e de efluente municipal 
(HIJNEN et al., 2006). 
 
2.3.3 Experiência com tratamento UV em efluente doméstico e solução aquosa em 
laboratório 
 
No que se referem às experiências com a técnica de tratamento com 
radiação ultravioleta (UV) ou UV básico no processo de remoção de micropoluentes 
orgânicos em efluente doméstico, são encontrados poucos resultados na literatura 
(KIM, et al., 2009). Sendo assim será descrito alguns resultados obtidos em 
laboratório com amostras de efluente e de solução aquosa. 
A influência do tratamento com UV na degradação dos compostos como os 
produtos de higiene pessoal, repelente, em um mix de solução aquosa, foi verificada 
por PETROVA (2010), uma eficiência de degradação das substâncias como o HHCB 
de 63% e HHCB-Lactona de 10%, e o AHTN de 42%, e por fim o DEET de 27%, em 
um tempo de 10 min. Também KIM et al., (2009) identificaram valores de remoção 
inferior há 50% em um tempo de 15 min para DEET. 
No entanto, LOPEZ et al., (2003), por meio de um experimento testando a 
radiação UV, com lâmpada baixa-pressão de mercúrio de 254 nm para a 
degradação de dois intermediários farmacêuticos o 5 – metil – 1, 3, 4 – tiadiazol 1 – 
2 - metiltio (MMTD-Me) e 5 – metil 1, 3, 4 – tiadiazol – 2 - tiol (MMTD), a uma 
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concentração inicial de 10 mg/L em solução aquosa com volume de 500 mL, 
encontrou uma taxa de remoção para MMTD-Me de 99% em um tempo de 45 min, 
sendo que este é um metabólito da degradação biológica do MMTD. Para o MMTD 
encontrou uma taxa de remoção de 80% em um tempo de 60 min. Para esses 
autores quanto menor a concentração inicial maior é a taxa de degradação do 
composto por radiação UV. Também KIM et al., (2008), encontraram valores de 
remoção por meio do tratamento UV com espectro de 254 nm em solução aquosa, 
para fármacos como diclofenaco, antipirina e cetroprofeno igual a 90% de eficiência 
em relação à concentração inicial, em um tempo de 15 min de contato. Já com 
amostra de efluente municipal, KIM et al., (2009), encontraram valores de eficiência 
de remoção para diclofenaco, sulfadimetoxina e ácido nalidíxico na faixa de 86 - 
100% em relação á concentração inicial em um tempo de 45 min. No entanto, para 
carbamazepina, azitromicina foram encontrados valores de remoção inferior a 50% 
em um tempo de 15 min em amostra de efluente da clarificação secundária. 
MOUAMFON et al., (2010), identificaram uma taxa de remoção de 97,7% de 
sulfametaxazol (antibiótico) através do tratamento UV no espectro de 254 nm, em 
um tempo de 60 min em amostra de efluente com pH 7. GIRI et al., (2011), 
identificaram valores altos de eficiência de remoção para diclofenaco em um mix de 
solução aquosa com dezesseis compostos farmacêuticos, com pH 5, maiores que 
96% em um tempo de contato de 30 min. E também para ketoprofen 
(antiinflamatório) e fenitoína (anticonvulsivo), esses mesmos autores identificaram 
uma taxa de remoção de 98% com o mesmo pH e tempo de contato. PETROVA 
(2010) identificou uma taxa de degradação para carbamazepina de 13%, para 
lidocaína de 21% e diclofenaco de 82% em um tempo de contato de 10 min com 
radiação UV (254 nm). 
O tratamento UV foi utilizado por YUAN et al., (2009), por meio de um 
experimento em solução aquosa, com outros tipos de fármacos, identificou uma taxa 
de remoção para difenidramina 26,34%, ibuprofeno de 27,40%, fenitoína de 87,75% 
e para fenazona de 95,78%, com tempo de contato de 3 e 15 min. Em solução 
aquosa há um pH 5, AVISAR et al., (2010), identificaram uma taxa de remoção do 
antibiótico sulfametaxazol de 90% em um tempo de contato de 4 min na presença da 
emissão onda de UV entre 200 – 300 nm. 




SUBSTÂNCIA REMOÇÃO (%) TEMPO AUTORES 
HHCB 63% 10 min PETROVA (2010) 
HHCB-Lactona 10% 10 min PETROVA (2010) 
AHTN 42% 10 min PETROVA (2010) 
DEET 27% 10 min PETROVA (2010) 
DEET Inferior 50% 15 min KIM et al., (2009) 
MMTD-Me 99% 45 min LOPEZ et al., (2003) 
MMTD 80% 60 min LOPEZ et al., (2003) 
Diclofenaco  90% 15 min KIM et al., (2008) 
Antipirina  90% 15 min KIM et al., (2008) 
Cetroprofeno  90% 15 min KIM et al., (2008) 
Diclofenaco  86 - 100% 45 min KIM et al., (2009) 
Sulfadimetoxina  86 - 100% 45 min KIM et al., (2009) 
Ácido nalidíxico  86 - 100% 45 min KIM et al., (2009) 
Carbamazepina  Inferior a 50%  15 min KIM et al., (2009) 
Azitromicina  Inferior a 50%  15 min KIM et al., (2009) 
sulfametaxazol 97,7% 60 min MOUAMFON et al., (2010) 
Diclofenaco  96% 30 min GIRI et al., (2011) 
Ketoprofen  98% 30 min GIRI et al., (2011) 
Fenitoína  98% 30 min GIRI et al., (2011) 
Diclofenaco  82% 10 min PETROVA (2010) 
Carbamazepina  13% 10 min PETROVA (2010) 
Lidocaína  21% 10 min PETROVA (2010) 
Difenidramina  26,34% 3 e 15 min YUAN et al., (2009) 
Ibuprofeno  27,40% 3 e 15 min YUAN et al., (2009) 
Fenitoína  87,75% 3 e 15 min YUAN et al., (2009) 
Fenazona  95,78% 3 e 15 min YUAN et al., (2009) 
Sulfametaxazol  90% 4 min AVISAR et al., (2010) 
QUADRO 5 – RESUMO DAS EXPERIÊNCIA COM O TRATAMENTO UV EM 
MICROPOLUENTE ORGÂNICO. 
 
Baseado nos exemplos citados pode-se afirmar que o processo de 
tratamento UV é utilizado não só para desinfecção de água potável, mas também no 
processo de remoção de micropoluente orgânico, contribuindo para a preservação 





2.3.4 Experiência com tratamento UV/H2O2 em efluente e solução aquosa em 
laboratório  
 
As experiências realizadas com o tratamento UV/H2O2, no processo de 
remoção de micropoluente orgânico, têm demonstrado resultados experimentais 
relevantes em sua eficiência de remoção (LEGRINI et al., 1993). Os resultados 
estão relacionados com a concentração inicial do poluente e a concentração do 
catalisador (peróxido de hidrogênio) (GARCÍA et al., 2002). 
Desta forma WATTS et al., (2008) encontraram através de um experimento 
com solução aquosa com um composto do grupo dos retardantes de chama, o 
TCEP, uma eficiência de degradação de 95% em um tempo de contato de 60 min 
com radiação UV (254 nm) em combinação com H2O2 a uma concentração de 30%. 
Também foi verificada por PETROVA (2010) uma eficiência de remoção de 2% do 
composto TCPP, em um tempo de contato de 10 mim, em que a concentração molar 
de H2O2 foi igual a 6% com radiação UV de 254 nm de espectro. Para o acelerador 
de vulcanização MTBT, PETROVA (2010), encontrou uma taxa de remoção de 40% 
com um tempo de contato de 10 min. Já para os produtos de higiene pessoal foi 
encontrada para HHCB uma eficiência de remoção de 72% e HHCB-Latona 36% e 
AHTN 67%. Para DEET (repelente), PETROVA (2010) verificou uma degradação de 
52%, com o tempo de contrato de 10 min. KIM et al. (2009) identificaram uma taxa 
de remoção de 85% em um tempo de 15 min para DEET, onde a concentração de 
H2O2 de 7,5 mg/L. 
Na remoção de fármacos, através do tratamento UV/H2O2, KIM et al. (2009) 
identificaram uma taxa de remoção de 90% para diclofenaco e carbamazepina por 
meio de um experimento em uma solução aquosa, a uma concentração de 7,5% de 
H2O2 em um tempo de contato de 15 min. Enquanto, PETROVA (2010) a uma 
concentração molar de 6% de H2O2 identificou uma taxa de degradação de 50% 
para lidocaína, 64% para carbamazepina e de 94% para diclofenaco, em um tempo 
de contato de 10 min. Já ANDREOZZI et al. (2003) verificaram uma eficiência de 
remoção para paracetamol em solução aquosa de 40% com um tempo de contato 
de 4 min. Do mesmo modo ROSARIO-ORTIZ et al. (2010) verificaram o efeito da 
degradação UV/H2O2 com o antidepressivo carbamazepina em amostra de efluente, 
uma eficiência de remoção de 74% em um tempo de contato de 20 min. VOGNA et 
al., (2004) identificaram uma remoção efetiva de 100% de carbamazepina em um 
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tempo de contato de 4 min, com uma concentração molar de H2O2 de 30%. O autor 
MOUAMFON et al. (2009) identificou uma taxa de remoção de sulfametaxole 
(antibiotico) de 99% em um tempo de contato de 25 min, em amostra de efluente, 
com pH 5. LOPEZ et al., (2003) constatou uma taxa de remoção de 90% de 5-
metil1,3,4-tiadiazol-2-tiol (MMTD) em um tempo de contato de 10 min. 
Para outros compostos orgânicos como MTBE (éter metil-tércio-butílico), foi 
verificada por STEFAN et al., (2000) uma eficiência de 95% de degradação, em 
solução aquosa, em um tempo de contato de 20 min. POULOPOULOS et al., (2006), 
identificaram uma eficiência de degradação do composto fenol de 50% em um 
tempo e contato de 10 min e 100% de degradação em um tempo de contato de 30 
min, em solução aquosa com a solução de H2O2 de 28% de concentração molar. 
Para o composto TCE (tricloroetileno), LI et al. (2007) encontraram uma degradação 
de 87,4% de eficiência, em um tempo de 12 min de contato em uma solução 
aquosa, onde a concentração molar do peróxido era de 10,4%.  
O quadro 6 apresenta um resumo das experiência com o tratamento 
UV/H2O2 em laboratório:  
 
SUBSTÂNCIA REMOÇÃO (%) TEMPO AUTORES 
TCEP 95% 60 min WATTS et al., (2008) 
TCPP 2% 10 min PETROVA (2010) 
MTBT 40% 10 min PETROVA (2010) 
HHCB 72% 10 min PETROVA (2010) 
HHCB-Lactona 36% 10 min PETROVA (2010) 
AHTN 67% 10 min PETROVA (2010) 
DEET 52% 10 min PETROVA (2010) 
DEET 85% 15 min KIM et al., (2009) 
MTBE 95% 20 min STEFAN et al., (2000) 
MMTD 90% 10 min LOPEZ et al., (2003) 
TCE 87,4% 12 min LI et al. (2007) 
Diclofenaco  90% 45 min KIM et al., (2009) 
Carbamazepina  90%  15 min KIM et al., (2009) 
Paracetamol  40% 4 min ANDREOZZI et al. (2003) 
Fenol  50% e 100% 10 min e 30 
min 
POULOPOULOS et al., 
(2006), 
Sulfametaxole   99% 25 min MOUAMFON et al. (2009) 
Carbamazepina  100% 4 min VOGNA et al., (2004) 
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Diclofenaco  94% 10 min PETROVA (2010) 
Carbamazepina  64% 10 min PETROVA (2010) 
Lidocaína  50% 10 min PETROVA (2010) 
Carbamazepina  74% 20 min ROSARIO-ORTIZ et al. 
(2010) 
QUADRO 6 – RESUMO DAS EXPERIÊNCIA COM O TRATAMENTO UV/H2O2 EM 
MICROPOLUENTE ORGÂNICO. 
 
Dessa forma pode se compreender que o processo UV/H2O2 tem se 
demonstrado eficiente na degradação de alguns grupos de compostos como, por 
exemplo, os fármacos (MOHAJERANI et al., 2010). 
 
2.4 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
 
A legislação é um conjunto de normas jurídicas que tem por finalidade 
orientar e disciplinar as atividades humanas para tornar compatíveis com a 
preservação do meio ambiente (ALVES & SCOPEL, 2009). 
Dois eventos mundiais foram fundamentais para constituir a base das 
questões ambientais no mundo, a Conferência de Estocolmo no ano de 1972 e a 
Conferência do Rio de Janeiro em 1992 (OLIVEIRA, 2008). 
A conferência de Estocolmo na Suécia teve por objetivo instigar à população 
mundial a necessidade de se estabelecer critérios e uma declaração de 26 princípios 
para preservar e melhorar o meio ambiente. Entre estes se destaca o principio 7, 
que se refere à poluição das águas dos oceanos, por substâncias que possam 
prejudicar a saúde humana e a comunidade aquática e um plano de ação com 109 
recomendações para a melhoria das questões ambientais internacionais 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1972). A partir deste evento foi criado no 
mesmo ano o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que 
tem por finalidade manter o meio ambiente em continuo monitoramento. Alerta as 
nações sobre seus problemas e ameaças e solicita medidas para a melhoria da 
qualidade de vida humana, sem comprometer os recursos ambientais para geração 
futura. (PNUMA, 2004).  
Dessa forma, para reafirmar as proposta da primeira conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) em Estocolmo, 
no ano de 1992 o Brasil sediou no Rio de Janeiro a segunda CNUMAD, onde ficou 
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conhecida como ECO 92 ou ―Cúpula da Terra‖. Esta conferência, além de reafirmar 
as propostas da primeira, teve também por objetivo estabelecer algumas metas 
como, por exemplo, a criação de níveis de parcerias de cooperação entre os Países 
e seus órgãos responsáveis para o bem estar da sociedade e o individuo. Assim 
busca trabalhar as definições de acordos internacionais que promovam o interesse 
de desenvolvimento social e econômico de todos, protegendo e preservando o meio 
ambiente e reconhecendo sua inter-relação com o homem (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 1992). Também nesta conferência foi elaborada a Agenda 21, 
constituída por 40 capítulos e 4 seções, sendo uma ferramenta para o planejamento 
estratégico do desenvolvimento sustentável e da preservação ambiental a nível 
mundial, nacional e local (MMA, 2011). 
Além desses dois acontecimentos históricos para as questões ambientais 
mundiais, outro fato relevante foi a Conferência Internacional sobre as Águas e o 
Meio Ambiente que aconteceu na cidade de Dublin, na Irlanda, no ano de 1992, que 
antecedeu a CNUMAD e teve por objetivo traçar metas e formular estratégias, sobre 
o gerenciamento dos recursos hídricos no mundo e apresentar um plano de ação na 
ECO 92 (BORSOI & TORRES, 1997). 
Neste plano de ação constavam alguns pontos importantes sobre o 
gerenciamento de recursos hídricos em uma escala mundial a serem discutidos 
como, por exemplo: 
  A água doce do planeta é um recurso finito e vulnerável, essencial para a 
manutenção, conservação e o desenvolvimento da vida e do meio ambiente; 
  O gerenciamento da água deve ser baseado na participação dos usuários, 
dos gestores políticos em todos os níveis; 
  O valor econômico da água precisa ser reconhecido em todos os seus 
respectivos uso, ou seja, a água deve ser reconhecida como um bem 
econômico. 
Esse marco na história da legislação ambiental mundial promoveu a 
preocupação sobre as questões ambientais a nível global, as quais atualmente 






2.4.1 Legislação ambiental da Europa 
 
No início da construção da União Européia (UE), segundo AICHER & 
DIESEL, (2004), as questões ambientais não eram consideradas algo importante na 
agenda de acordos da UE. Mas no decorrer da sua organização os temas 
ambientais foram tomando força de agendas de debates, permitindo elaboração de 
planos e planejamentos para a preservação do meio ambiente. 
No ano de 1973, foi lançado o Primeiro Programa de Ação Ambiental da UE, 
que foi substituído por outros até 1986. Esses planos de ação eram constituídos por 
políticas ambientais setoriais, com uma visão muito restrita da política ambiental no 
contexto da UE. Mas em 1987 através da Ratificação do Ato Único Europeu, a 
conservação ambiental passou a fazer parte do processo de democratização da 
União Européia, foi um dos principais momentos da historia da legislação ambiental 
na Europa. Entre os temas discutidos, estava a proteção do meio ambiente, o tópico 
central dos debates pela primeira vez, dando impulso para a regularização e 
implantação dos planos e metas que antes existiam, mas não tinham sido 
regulamentados legalmente (AICHER & DIESEL, 2004). No ano de 1992, em 
Amsterdam, o Tratado da União Européia teve como objetivo instituir os valores e 
princípios da comunidade Européia e suas políticas e instrumentos de ação na 
proteção ambiental. Dentre os princípios ambientais estabelecidos, destacam-se o 
da precaução, da prevenção, da correção na fonte e do poluidor–pagador 
(LORENTZ, 2007). No período de 1992 a 2000, foi implantado o Programa de ação 
ambiental com o nome ―Para um Desenvolvimento sustentável‖, o qual estabeleceu 
estratégias para uma ação comunitária horizontal, considerando todos os setores 
passiveis de gerar poluição como, por exemplo, a agricultura, a indústria, o turismo, 
transporte entre outros e foi transformado em uma política da UE (QUEIROZ, 2005). 
No que se refere à gestão de recursos hídricos na Europa, a legislação 
ambiental que tem como base a Directiva 75/440/CEE, criada em 16 de julho de 
1975. Essa Directiva dispõe sobre as águas superficiais destinadas a produção de 
água potável aos estados membros. No entanto, outras Directivas sugiram depois 
desta de 1975, como a Directiva de 76/464/CEE, a qual aborda a proteção dos 
recursos hídricos de uma forma mais generalizada inclusive no que se refere à 
poluição das águas com substâncias perigosas. Essa Directiva deu origem a outras 
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Directivas que vieram complementá-la, como a 77/795/CEE, a 78/659/CEE, a 
79/923/CEE (MORENO, 2006). Entre as décadas de 80 e 90, o Conselho de 
Comunidade Européia vê a necessidade de realizar o gerenciamento dos recursos 
hídricos por bacias hidrográficas, dando origem a novas Directivas com 
características mais avançadas. Como por exemplo, a ênfase às poluições pontuais 
causadas pelas águas residuais da indústria e domésticas e as difusas ocasionadas 
pela prática da agricultura. Essas Directivas foram a 91/271/CEE, a 91/676/CEE, a 
96/61/CEE a 98/15/CEE.  
No ano de 2000, o Parlamento e o Conselho Europeu aprovaram a Directiva 
de nº. 2000/60/CEE, que estabeleceu um quadro de ação comunitária no domínio da 
política da água, a qual ficou conhecida como Directiva-Quadro da Água (DQA), que 
revogou algumas das Directivas elaboradas anteriormente. A partir da Directiva 
2000/60/CEE entendeu-se que é no espaço de cada bacia hidrográfica e de seus 
respectivos ecossistema que podem determinar os valores e os limites de emissão 
da poluição. Assim podem se estabelecer padrões de qualidade para regiões 
específicas (JOCE, 2000). No entanto, essa Directiva já sofreu algumas alterações e 
atualizações desde sua publicação por meio das Directivas 2008/32/CE e a 
2008/105/CE publicada no Jornal Oficial da Comunidade Européia de 2008 (JOCE, 
2008). 
Dessa forma a Directiva-Quadro da Água teve por objetivo promover a 
qualidade de água em todos os corpos d’ água europeus, ou seja, realizar a 
integração territorial das bacias hidrográficas e de seus ecossistemas nos países 
membros da UE dando suporte legal a suas políticas ambientais. 
 
2.4.1.1 Legislação ambiental da Alemanha 
 
A legislação ambiental na Alemanha é organizada da seguinte forma: o 
governo Federal tem a incumbência de delinear as linhas gerais da legislação; o 
governo Estadual é designado para legislar as especialidades como, por exemplo, a 
responsabilidades com a gestão dos recursos hídricos; o governo municipal tem a 
responsabilidade de monitoramento local. Também tem sua legislação embasada 
nas Directivas e tratados da UE. Na figura 6 estão representadas as esferas das 





FIGURA 6 - ESFERAS LEGISLATIVAS NA ALEMANHA 
FONTE: O autor (2011) 
 
 
A legislação Ambiental tem como base três princípios, são eles: o princípio 
da precaução, o princípio poluidor-pagador e o princípio de cooperação. No que se 
refere aos recursos hídricos a Alemanha possui a Lei da Água Federal, ou 
“Wasserhaushaltgesetz” (WHG), de 1957, a qual é um instrumento político na 
gestão de recursos hídricos deste país. Esta Lei considera que a água é um bem 
estar nacional e de proteção ambiental. No ano de 2002, a essa Lei foi reeditada, 
para se adequar a Directiva 2000/60/EG, a qual entrou em vigor no ano de 2005, 
como Lei Nacional na República Federal da Alemanha (AMARAL, 2008). Entretanto, 
no ano de 2010 começou a valer a nova WHG, que difere da reeditada de 2002, por 
apresentar pela primeira vez a preocupação com a gestão sustentável do uso da 
água, reconhecendo a sua integração com o equilíbrio ecológico para a existência 
da vida na Terra (BMU, 2010). 
A Política de Recursos hídricos na Alemanha baseia-se nos seguintes 
princípios, de acordo com MORENO (2006): 
 A prevenção dos danos e a proteção da base dos recursos naturais são 
prioridades; 
  Cooperação entre as partes envolvidas, ou seja, nacional e internacional; 








No entanto a Lei da Água Federal ou ―Wasserhaushaltgestz” (WHG) permite 
o direito do uso da água, colocando algumas regras a serem cumpridas, por dois 
instrumentos legais, a permissão e a licença. 
A permissão é o instrumento legal para o uso da água que permite ao 
usuário o direito do seu uso de acordo com a sua utilização e o quanto é consumido. 
Entretanto, essa permissão tem prazo de validade e pode ser retirada a qualquer 
momento. Já a licença também é uma permissão para o uso da água, mas não pode 
ser retirada a qualquer momento, é fornecida para a utilização por um longo período 
de tempo (AMARAL, 2008). 
No que diz respeito ao lançamento de efluente nos corpos d’agua a WHG 
possui critérios para a autorização de emissão mínima de efluente, sendo obrigada a 
utilização de tecnologias para redução de resíduos no ambiente. Assim a Lei de 
Recurso Hídricos na República Federativa da Alemanha divide-se em dois grupos de 
usuários, os diretos que são aqueles que fazem o lançamento do efluente 
diretamente nos corpos de água e os indiretos, aqueles que seu efluente é 
direcionado para uma estação de tratamento de efluente doméstico. Esses usuários 
possuem tratamento diferenciado pela lei em vigor. No caso do usuário direto, eles 
precisam de uma permissão para o uso do corpo de água, além de uma autorização 
para a emissão de efluente do órgão governamental e ainda necessitam cumprir 
limites de lançamento impostos pelo Decreto Lei ―Abwasserverordnung” (AbwV). 
Também está sujeito a Lei de cobrança do uso da água de acordo com o estado que 
está inserido, a Lei da Cobrança (―Abwasserabgabegesetz”) AbwAG (AMARAL, 
2008). 
No entanto, o usuário indireto, por utilizar a rede coletora, não está sujeito a 
cobrança da Lei AbwAG, pois a coleta de esgoto pertence ao órgão do governo 
responsável pelo processo de tratamento do esgoto e a autorização para a emissão 
e o pagamento pelo tratamento do efluente é realizada entre esta autoridade local e 
o usuário, através do Decreto “Abwasserverordnung” (AMARAL, 2008). 
O Decreto de Lançamento de Efluentes da República Federativa da 
Alemanha ou AbwV possui força de lei e tem como objetivo estipular exigências 
mínimas para os limites de padrões de lançamento de efluente para que seja 




  A carga de poluentes deve ser minimizada sendo livre de substâncias 
tóxicas, devido a utilização de técnicas de tratamento que visa a economia de 
água; 
  O processo de tratamento adotado não pode emitir poluição para o solo ou 
atmosfera; 
  È proibido a obtenção de valores de concentração por meio de diluição. 
A Lei AbwV define limites e padrões de lançamento para efluente municipal 














mg/L mg/L mg/L mg/L mg/L 
  
  
   
Amostras aleatórias ou amostras compostas em 2 horas 
Classe 1 menos de 
60kg/d DBO5 (bruto).   _ _ _ 
 150 mg/L 40 mg/L     
  
Classe 2 entre 60-
300kg/d DBO5 
(bruto). 
      
110 mg/L 25 mg/L _ _ _ 
      
      
Classe 3 entre 300-
600kg/d DBO5 
(bruto). 90 mg/L 20 mg/L 10 mg/L _ _ 
      
  
Classe 4 entre 600-
6.000kg/d DBO5 
(bruto). 
     
90 mg/L 20 mg/L 10 mg/L 8 mg/L 2 mg/L 
      
      
classe 5 entre 
6.000kg/d de DBO5 
(bruto). 75 mg/L 15 mg/L 10 mg/L 13 mg/L 1 mg/L 
      
1
 Amostra por tamanho de estações de tratamento de efluente. 
2
 Demanda Química de oxigenio. 
3 




Nitrogênio total: (soma de amônio, nitrito 
e nitrato de nitrogênio). 
6 
Fósforo tota.  
QUADRO 7 - PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTE MUNICIPAL, 
SEGUNDA LEI ABWV  
FONTE - BMU, 2004. 
 
A partir da avaliação dos parâmetros de controle contido na Lei AbwV, pode 
se observar que não há limites de lançamento para micropoluentes orgânicos como 
os poluentes emergentes em efluentes domésticos. 
 
2.4.1.2 Legislação ambiental do Brasil 
 
A legislação ambiental do Brasil é organizada nos três níveis de governo: 
Federal, Estadual e Municipal. Essa hierarquia ocorre da seguinte forma: o poder 
federal tem a responsabilidade de elaborar, por exemplo, as leis, resoluções e 
portarias; o poder estadual também pode elaborar esses mesmos instrumentos 
jurídicos, sendo mais restritivos que os federais, mas não pode contradizer as leis 
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federais e o poder municipal pode elaborar leis orgânicas, as quais também não 
podem contrariar as esferas superiores (PETERS & PIRES 2002).  
A legislação ambiental brasileira divide-se em dois momentos na história: 
antes de 1981, quando visava à proteção do meio ambiente e o controle da poluição 
e zoneamento para indústria e depois de 1981, ano em que foi implantada a Lei da 
Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº. 6.938/819 - PNMA). Essa lei teve como 
objetivo preservar e recuperar a qualidade do meio ambiente para que seja favorável 
à condição de vida e ainda assegurar o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, 
os interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 
(BREDARIOL, 2001). 
Assim, por meio da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), foi 
estabelecida uma estruturação dos órgãos que gerenciam as questões ambientais a 
partir da criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Cada órgão 
com funções específicas, como: o Conselho do Governo de Meio Ambiente (CSMA) 
órgão superior; Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) órgão consultivo; 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) órgão central; Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), órgão executor e os órgãos Estaduais e 
Municipais que são responsáveis pelo controle e fiscalização das atividades em suas 





FIGURA 7– HIERARQUIA DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS NO BRASIL. 
FONTE: O Autor (2001) 
 
Com essa nova estrutura na gestão nacional do meio ambiente a partir do 
ano de 1997, cria-se a Lei Nacional dos Recursos Hídricos a Lei Nº. 9.433/1997, a 
qual define que água é um bem de domínio público, sendo um recurso natural 
limitado, dotado de valor econômico (MMA, 1998). Essa Lei define cinco 
instrumentos de gestão, tais como: plano de gerenciamento dos recursos hídricos; o 
sistema de informação do gerenciamento sobre os recursos hídricos; o 
enquadramento dos corpos de água em classes de acordo com seu uso; a cobrança 
pelo uso da água e o regime de outorga de direito de uso dos recursos hídricos. A 
finalidade é controlar os aspectos quantitativos e qualitativos do uso da água, pelo 
poder público, federal, estadual ou do Distrito Federal. A lei ainda prevê a gestão 
participativa da água, por meio dos comitês de bacias hidrográficas e a unidade do 
poder público com a sociedade e tem como objetivo realizar o processo de 
gerenciamento, através de um plano descentralizado. O processo de gerenciamento 
é inspirado no modelo francês, que busca ter uma relação com as discussões 
internacionais por meio da Organização das Nações Unidas (ONU), que visa à 










O Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH) 
foi instituído a partir das diretrizes traçadas pela Política Nacional dos Recursos 
Hídricos e tem uma estrutura de organização política institucional para facilitar e 
ampliar a capacidade administrativa, por meio do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), a Secretaria Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SRH), os quais estão vinculados ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), a Agência 
Nacional de Águas (ANA) e os Conselhos dos Estados (CERHs), os órgãos gestores 
federais, estaduais e municipais, os Comitês de Bacia e as agências de bacias, 
como mostra a figura 8. 
 
 
FIGURA 8 - ESTRUTURA POLÍTICO - INSTITUCIONAL DO SISTEMA NACIONAL 
DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS  
FONTE - ANA 2001 
 
 
No que se refere ao instrumento de gestão de outorga pelo uso da água, 
além de prever as formas de usar os corpos de água, ela tem por objetivo definir o 
gerenciamento para o lançamento de efluente e outros resíduos nos corpos de água 
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No ano de 2001, a Resolução N°. 16/01 do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH) veio complementar a Lei n°. 9.4333/97 com objetivo de diferenciar 
o instrumento de outorga em duas formas: a outorga federal ou preventiva e a 
outorga de direito de uso da água (BRASIL, 2001). 
A outorga preventiva tem por finalidade permitir ao requerente a 
possibilidade de dimensionar a vazão passível de outorga no empreendimento, não 
permitindo o direito do uso. Já a outorga de direito de uso da água, permite ao 
requerente o direito do uso da água, mas com prazo determinado, de acordo com as 
condições expostas pelo termo de outorga, considerando as legislações específicas 
vigentes. No entanto, as duas formas de outorga são atos administrativos, podendo 
ser utilizados de acordo com a necessidade para aplicação no processo de gestão 
como define a lei da Política Nacional dos Recursos Hídricos (BRASIL, 2001). 
No que tange aos padrões de lançamento de efluente, outro instrumento de 
lei é a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) N°. 430 de 
13 de maio de 2011 que complementa e altera parcialmente a Resolução Nº. 357 de 
17 de março de 2005, a qual define a classificação e as diretrizes ambientais para o 
enquadramento dos corpos de água superficiais (BRASIL, 2005, 2011). Conforme 
esta resolução não é permitido realizar o lançamento de efluente de qualquer 
origem, sem antes realizar o processo de tratamento físico - químico ou / e biológico 
em corpos hídricos, seja qual for seu padrão de enquadramento (BRASIL, 2005, 
2011).  
A Resolução do CONAMA N°. 430 define ainda que os estados possam 
estabelecer limites mais rigorosos para complementar essa norma, por meio dos 
respectivos órgãos ambientais. 
 
2.4.1.3 Legislação ambiental no Paraná 
 
A legislação ambiental sobre os recursos hídricos no Paraná está pautada 
pela Lei Estadual N°. 12.726/99, a qual define a Política Estadual de Recursos 
Hídricos do Paraná (PERH) de acordo com a Política Nacional dos Recursos 
Hídricos (PNRH), apresentando as mesmas características e fundamentos para o 
processo de gestão (PARANÁ, 1999). 
A PERH, no que se refere ao instrumento de outorga, o seu uso está de 
acordo com a Lei Federal N°. 9.433/97, a qual colocou sobre responsabilidade do 
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Instituto das Águas do Paraná a antiga Superintendência de Desenvolvimento de 
Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA). Assim, por meio do 
Decreto Estadual N°. 4.646 de 31 de agosto de 2001, a Resolução da Secretária de 
Meio Ambiente do Estado do Paraná (SEMA) N°. 4.646/01 (PARANÁ, 2001) 
regulamentou o regime de outorga. Esse regime de outorga tem como destaque a 
emissão de efluente e outros resíduos em corpos de água, a qual só será permitida 
através do pedido de outorga, independente se o efluente é tratado ou não. 
Contudo, a outorga para lançamento de efluente no estado do Paraná tem 
como princípio a vazão apropriada do corpo de água para diluição do efluente, 
sendo assim, só é autorizada a outorga se a vazão do corpo hídrico for maior ou 
igual à vazão de outorgável. Quanto ao lançamento de efluente municipal, o 
procedimento de outorga segue as normas e os padrões estabelecidos pela Portaria 
SUDERHSA/GABINETE N° 019/2007 (SUDERHSA, 2007). No processo de emissão 
do efluente doméstico, entende-se que a vazão apropriada para a diluição no corpo 
receptor deve ser de acordo com a DBO5 do efluente tratado e a sua vazão e 
lançamento (FRANCO, 2010). No entanto, tem como base a ser analisada como 
parâmetro a carga orgânica do efluente emitido no corpo hídrico. 
A Resolução SEMA N°. 021/2009 é um instrumento de lei que dispõe sobre 
o licenciamento ambiental para saneamento, estabelece os padrões de lançamento 
de efluente tratado para algumas substâncias de acordo com as classes dos corpos 
hídricos que irá receber (PARANÁ, 2009). Esses padrões de lançamento são 
estabelecidos para atender alguns requisitos obrigatórios estabelecidos conforme a 
Resolução CONAMA N°. 357/2005, como por exemplo, os apresentados no quadro 
8, para efluente domestico. 
 
Padrões de lançamento Limites máximos 
DBO5 90mg/L 
DQO 225mg/L 
Óleo e graxas 100mg/L 
Óleos vegetais e gorduras animais  50mg/L 
Óleos minerais  20mg/L 
QUADRO 8 – PADRÕES DE LANÇAMENTO COM SEUS LIMITES MÁXIMOS 




Analisando os padrões de lançamento e o limite máximo estabelecidos nas 
Resoluções SEMA N°. 021/2009 e CONAMA N°. 357/2005, pode-se verificar que 





3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
3.1 LOCALIZAÇÃO DO EXPERIMENTO 
 
O presente trabalho foi realizado na Estação de Tratamento de Efluente 
Büsnau e no laboratório de Hidroquímica do Instituto ISWA (Institut für 
Siedlungswasserbau, Wassergüte und Abfallwirtschaft), localizado dentro do campus 
da Universidade de Stuttgart na Alemanha, como mostram as figuras 9 e 10. Essa 
estação de tratamento de efluente foi fundada em 1966, se localiza nas 
proximidades de Büsnau, ao lado da Reserva Natural "Red and Park Play Black" no 
oeste de Stuttgart. Nessa planta, são coletados e tratados os efluentes do bairro de 
Lauchenhau e parte do efluente da Universidade de Stuttgart do campus de 
Vaihinger, com aproximadamente 10.000 habitantes. Possuindo uma capacidade de 
tratamento de 30 L/s. Após o tratamento é lançado no corrego Glems que é um 
efluente dos rios Enz, Neckar e Reno (HUPFAUF, 2007). 
  
FIGURA 9 – Localização da Estação de tratamento de efluente Büsnau. 
Fonte: Google, 2011. 
 
 
FIGURA 10 - Estação de tratamento efluente Büsnau – Clarificação secundária 







3.1.1 Coleta das amostras experimentais 
 
As amostras do efluente foram coletadas na saída do decantador secundário 
da estação de tratamento de Büsnau, antes do efluente ser lançado no corpo 
hídrico. Por meio de um coletor (jarro plástico com haste de madeira) foram 
coletadas as matrizes do efluente e armazenada em um tambor de plástico de 100 
litros, o qual foi mantido em câmera fria a uma temperatura de 4ºC. Em seguida, as 
amostras foram divididas em frascos de vidro com capacidade de 1 litro, de acordo 
com o desenvolvimento do experimento.  
Os frascos de vidro utilizados para armazenamento das amostras individuais 
foram pesados antes e depois da coleta em uma balança de precisão modelo A & D 
EW – 1500i CE, para identificar o volume correto da amostra. 
 
3.1.2 Planejamento experimental 
 
O experimento foi classificado em quatro etapas com 38 matrizes de 
efluente, sem repetições, uma vez que o objetivo deste trabalho foi observar apenas 
a resposta de degradação dos micropoluentes diante dos tratamentos UV e 
UV/H2O2, sobre diferentes condições de tratamento. Foram analisadas nove 
amostras filtradas e nove amostras não filtradas submetidas ao tratamento UV. E 
ainda analisaram-se nove amostras filtradas e nove amostras não-filtradas, as quais 
foram submetidas ao tratamento UV/H2O2. Também foram utilizadas 4 amostras sem 
tratamentos os padrões (brancos), para verificar as concentrações iniciais dos 
micropoluntes orgânicos. 
 
3.1.2.1 Tratamento UV 
 
Para a realização do tratamento UV, foram utilizadas 18 amostras de 
efluente com volume de 1 litro filtradas e não filtradas. As amostras filtradas e não 
filtradas foram submetidas ao tratamento sob diferentes condições de tempo de 
contato, pH. No tratamento UV filtrado foram utilizadas nove amostras que foram 
filtradas com filtros de celulose marca Sartorius Biolab Products, com porosidade de 
0,45 μm, por meio de uma bomba de pressão a vácuo Stand-Vacuubrand modelo 
PC 511, para retirar as partículas sólidas suspensas do efluente. Já a segunda etapa 
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experimental da Técnica UV, também utilizou nove frações de 1 litro de efluente não 
filtrada, para verificar se as partículas sólidas em suspensão podem influenciar no 
tratamento. Também foi utilizadas 2 amostras padrões (Branco), sendo uma filtrada 
e outra não filtrada. O presente tratamento teve a seguinte divisão, filtrado e não 


















1 4 1 7 1 9 1 
2 4 3 7 3 9 3 
3 4 5 7 5 9 5 
Amostras Não Filtradas 
1 4 1 7 1 9 1 
2 4 3 7 3 9 3 
3 4 5 7 5 9 5 
Amostras Padrões (Branco) 
1  Amostra Filtrada 
1  Amostra Não Filtrada 
QUADRO 9- DESCRIÇÃO DO PLANEJAMENTO EXPERIMENTAL DOS 
TRATAMENTOS UV E UV/H2O2. 
FONTE: O autor (2011) 
Deste modo as matrizes foram divididas em três pHs diferentes, pH 4, pH 7 
e pH 9 e diferentes tempos de contato, (t )1 min, (t) 3 min e (t) 5 min, nas duas 
etapas de cada tratamento. 
Para atingir o pH 4 na amostra foi necessário a titulação de ácido sulfúrico 
(H2SO4), utilizando uma pipeta de Pasteur e ainda controlando a alteração do pH por 
meio de um pHmetro modelo LEVEL 1, marca WTW, previamente calibrado por uma 
solução tampão 4 e 9. Para elevação do pH do efluente para 9 foi empregado a 
adição de hidróxido de sódio (NaOH), do mesmo modo usando a pipeta de Pasteur 




As amostras foram colocadas em um reator UV com fluxo fechado, no qual 
tiveram um tempo de contato determinado no processo de tratamento, sendo 
retiradas no final de cada tempo, por meio de uma mangueira de escape do reator. 
 
 
3.1.2.2 Tratamento UV/H2O2  
 
 
Para o desenvolvimento do experimento com a técnica combinada de 
UV/H2O2 foram utilizadas 9 amostras filtradas e 9 amostras não filtradas de efluente 
da clarificação secundária para verificar se as partículas sólidas presentes no 
efluente podem influenciar no resultado do tratamento. Essas amostras foram 
submetidas sob diferentes condições de pH, tempo de contato, semelhante ao 
processo UV. 
Nessa técnica de tratamento foi adicionada uma dose de 100 μm de 
peróxido de hidrogênio (H2O2) a uma concentração molar de 30%, depois de ter 
colocado cada amostra de efluente dentro do reator UV. Assim para verificar a 
influencia das partículas solidas suspensa, foi divido o experimento em duas partes: 
nove amostras filtradas e nove não filtradas e duas amostras padrões como 






3.1.3 Características do Reator UV 
 
 
Para a realização do tratamento UV foi utilizado um reator de fluxo fechado, 
ou seja, descontínuo ou por batelada, tubular, de vidro, com capacidade máxima de 
2 L. O reator é equipado com a lâmpada a vapor de mercúrio de 15 W, com ondas 
de 254 nm, centralizada. Por ser descontinuo, possui uma entrada para colocar os 
reagentes (amostra de efluente) e uma saída para o produto (amostra do efluente 
tratado), como mostra a figura 11. 
 
 
FIGURA 11 - REATOR UV 
FONTE: O autor 2011 
 
 
Os reagentes circulam dentro do reator através da pressão realizada por 
uma pequena bomba, mantendo a circulação do fluxo constante para que a radiação 








3.2.1 Preparação das amostras para o processo de extração 
 
No final dos tratamentos UV e UV/H2O2, os efluentes que estavam com pH 4 
e pH 9 receberam hidróxido de sódio e ácido sulfúrico para ajustar o pH em pH 7, ou 
seja, pH neutro para receber 3 µL dos padrões externo com a finalidade de melhoria 
da matriz e precisão dos resultados como: AHTN d3 em metanol 1,1 ng/μL , cafeína 
em metanol 2,15 ng/μL, STD 72 – 68/2 DEHP d4 em MeOH 2ng/μL, STD 44 – 10/2 
PAK-mix fenantreno e perdeuterados em tolueno 1 ng/μL; e serem homogeneizados 
por um tempo de 30 minutos, através da agitação com agitadores magnéticos 
modelo RH Basic 2. 
 
3.2.2 Método de extração líquido – líquido (ELL) 
 
Para separar os micropoluentes da amostra de efluente foi utilizado o 
princípio do método de extração líquido – líquido (ELL), o qual é dividido e três 
etapas: extração, concentração e quantificação de acordo com o método 3510c da 
USEPA (1996). Esse método se fundamenta na partição da matriz entre duas fases 
imiscíveis: a orgânica e aquosa e a sua ação esta diretamente pautada na afinidade 
do analito com o solvente de extração, sendo assim a razão entre as fases e o 
número de extrações. Desta forma, o coeficiente de partição (Kow) é específico de 
cada composto e a constante de equilíbrio da reação ocorre da seguinte forma: 
Analito (fase aquosa) ↔ Analito (fase orgânica), ou seja: o coeficiente de 
partição é igual à fase aquosa dividido pela fase orgânica. 
Onde: 
 
Kow= A aquosa / A orgânica      (7) 
 
No entanto, quanto maior o coeficiente de partição, maior será a afinidade do 





3.2.2.1 Etapa de extração 
 
Para a extração dos micropoluentes foram utilizados cinco funis de 
separação com volume de 1 litro, local em que foi colocada a amostra de efluente 
com duas porções de 80 mL de diclorometano (DCM), utilizado como solvente 
extrator, como mostra a figura 12. 
 
 
FIGURA 12 – PROCESSO DE SEPARAÇÃO 
FONTE: O autor 2011 
 
 
Esta solução foi agitada vigorosamente e depois por um processo de 
separação foi retirado o extrato orgânico da matriz de efluente. O extrato foi 
armazenado em balões de fundo redondo com volume de 250 mL. Esse processo foi 
realizado duas vezes somando uma porção de 160 mL de extrato orgânico. 
 
3.2.2.2 Etapa de concentração 
 
A etapa de concentração foi dividida em duas partes. A primeira parte do 
procedimento de concentração foi realizada através do Evaporador Rotativo modelo 
JK – RE – 11, em que o balão com fundo redondo com 160 mL de extrato orgânico 
extraído do funil de separação é conectado a esse evaporador, com movimentos 
giratórios, sendo que parte de sua superfície fica mergulhada em água (banho – 
Maria) a uma temperatura de 40ºC, para permitir a evaporação do diclorometano e 
sua condensação. Esse equipamento funciona por meio de pressão a vácuo. Assim, 
para executar essa fase o evaporador trabalha a uma pressão de 450 bares 
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aproximadamente. Ao final do processo de evaporação, encontra-se no fundo do 
balão cerca de 2 mL de líquido concentrado. 
Na segunda etapa de concentração dos micropoluentes é adicionada uma 
pequena quantidade de sulfato de sódio (Na2SO4), granular a 30%, para 
desestabilizar a emulsão formada após a agitação vigorosa do balão. Em seguida 
utiliza-se uma pipeta de Pasteur para retirar o conteúdo de dentro do balão o qual é 
colocado em um frasco de vidro de 5 mL. 
Os frascos de vidro com a porção do concentrado com aproximadamente 2 
mL são colocados em um segundo evaporador com características diferenciadas do 
primeiro, onde seu processo de evaporação é caracterizado pela ação do gás 
nitrogênio e também pela temperatura, como mostra a figura 13. 
 
 
FIGURA 13 – EVAPO. VAPOTHERM COM GÁS NITROGÊNIO 
FONTE: O autor 2011 
 
Esse aparelho é definido como evaporador Vapotherm com gás nitrogênio, 
onde os frascos de vidro de 5 mL são colocados no evaporador dentro de orifícios a 
uma temperatura de 40ºC, com um fluxo de gás nitrogênio onde é finalizado o 
processo de concentração deixando cerca de 200 μL do concentrado da substância. 
 
3.2.2.3 Etapa de quantificação 
 
Na fase de quantificação a ordem de grandeza a ser analisada é de ng/L, 
por meio da técnica de cromatografia gasosa com sistema de detecção de massa 
(GC-MS). Através desta técnica ocorre à leitura, por meio de um sistema de 
cromatografia gasosa acoplada ao espectro de massas (GC-MS). As amostras 
provenientes do cromatógrafo a gás, no estado gasoso, são bombardeadas por 
elétrons, as quais são quebradas gerando íons positivos, negativos e radicais e a 
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partir da diferença entre massa e carga dos íons gerados ocorre à separação dos 
micropoluentes (CARVALHO, 2009).  
Através de uma microseringa é injetado 1 μL de concentrado no CG-MS, 
realizando a leitura das concentrações dos micropoluentes existentes no extrato 
orgânico retirado da amostra de efluente em um tempo de 2 horas 
aproximadamente. 
 
 3.3 ANÁLISE CROMATOGRÁFICA  
 
A análise envolvida no procedimento para identificar os micropoluentes 
orgânicos extraídos das amostras do efluente foi realizada por meio do cromatógrafo 
gasoso com sistema de detecção de massa (CG-MS). Neste equipamento foram 
determinadas as concentrações e áreas dos picos cromatográficos dos compostos, 
a fim de verificar o efeito de degradação das concentrações dos poluentes orgânicos 
pelos processos de tratamento UV e UV/H2O2, sob diferentes condições de tempo 





4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A influência dos tratamentos UV e UV/H2O2 na degradação dos 
micropoluentes orgânicos foram analisadas os resultados de acordo com as 
diferentes condições experimentais descritas na metodologia.  
Cada tratamento foi dividido em duas etapas, a primeira com 9 amostras 
filtradas e a segunda com 9 amostras não filtradas, sendo submetidos sob diferentes 
condições de pH e tempo de contato. 
Os resultados que estão apresentados neste trabalho têm por finalidade 
descrever a influencia na degradação dos grupos de micropoluentes orgânicos 
pertencentes aos produtos de higiene pessoal, repelentes e fármacos diante dos 
tratamentos UV e UV/H2O2. E ainda serão confrontados os obtidos com outros 
encontrados nas literaturas. Além disso, será realizada uma comparação dos  
desses resultados entre os tratamentos UV e UV/H2O2 nos diferentes 
micropoluentes. 
 
4.1 TRATAMENTO UV E SUA INFLUÊNCIA NAS DEGRADAÇÕES DOS 
MICROPOLUENTES ORGÂNICOS 
 
Os micropoluentes orgânicos presentes nas amostras de efluente 
apresentaram uma resposta de degradação com o tratamento UV, de acordo com as 
condições experimentais em que foram submetidos, como mostram os gráficos de 
cada composto a seguir. 
 
4.1.1 Produtos de higiene pessoal 
 
A ação de degradação dos produtos de higiene pessoal, dos fixadores de 
perfume, o HHCB, e seu metabólito HHCB – lactona e o AHTN, diante dos 
tratamentos UV será apresentada em gráficos identificando a redução das 
concentrações e as taxas de remoção dos poluentes, de acordo com o tempo de 









A atuação da radiação UV na degradação do fixador de perfume HHCB, nos 
tratamentos com amostras filtradas demonstrou uma melhor eficiência do que nos 
tratamentos com amostras não filtradas. 
 No que se refere à variável pH, nas amostras filtradas o pH que apresentou 
uma maior redução das concentrações foi o pH 4, com uma taxa de remoção de 
74%, no final de 5 minutos de tratamento. Também foi possível observar uma 
diminuição nas concentrações significativa nos pH 7 e pH 9, os quais apresentaram 
uma taxa de remoção de 55% para o pH 9 e 53% para o pH 7, com um tempo de 5 
minutos de exposição, como mostra os gráficos 1 e 2. A amostra não filtrada com pH 
4 apresentou uma diferença na remoção de 20% da amostra filtrada com pH 4. Essa 
amostra demonstrou uma redução de sua concentração, indicando uma taxa de 
remoção de 53%, diante de um tempo de exposição de 5 minutos de tratamento, 
como exibem os gráficos 1 e 2. 
 
 








































Filtrado pH4 UV -
HHCB
Filtrado pH7  UV -
HHCB
Filtrado pH9 UV -
HHCB





GRÁFICO 2 - TAXA DE REMOÇÃO DO HHCB COM O TRATAMENTO UV  
 
 
De acordo com os gráficos 1 e 2, foi possível verificar uma eficiência de 
remoção 74%, 55%, 53% e de 53 com um tempo de 5 minutos. Tal valor difere do 
encontrado por PETROVA, (2010) que obteve uma taxa de remoção de 63% com 
um tempo de contato de 10 minutos.  
 
4.1.1.2 HHC - Lactona 
 
O composto HHCB-lactona apresentou uma redução nas concentrações das 
amostras filtradas com pH 4 e pH 9. Essa redução foi de 21% para as amostras com 
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Esses valores de 21% e de 18% de remoção encontrada neste experimento, 
com um tempo de contato de 5 minutos são diferentes do verificado por PETROVA 




A concentração do AHTN na presença do tratamento com radiação UV 
demonstrou uma redução significativa nas amostras filtradas com pH 4, pH 7 e pH 9 
como mostra o gráfico 5. Observa-se no gráfico 6 que as amostras apresentaram 
uma redução no final do tempo de contato de 5 minutos forma de 58% para o pH 4 
de 50% para o pH 7 e de 46% para o pH 9. Também foi possível verificar uma 
redução nas concentrações das amostras não filtradas com pH 7 e pH 4. Essas 
amostras demonstraram uma remoção de 56% para a amostra com pH 7 e de 43% 
para a amostra com pH 4, ao fim de 5 minutos de exposição, mostrando uma 
diferença de aproximadamente 5% em relação as amostras filtradas. 
 














































Filtrado pH4  -
AHTN UV
Filtrado pH7  -
AHTN UV
Filtrado pH9  -
AHTN UV
Não Filtrado pH4  -
AHTN UV





GRÁFICO 6 - TAXA DE REMOÇÃO DO AHTN COM O TRATAMNETO UV 
 
Observa-se que esses valores obtidos em 5 minutos de tratamento 
diferenciam-se dos valores verificados por PETROVA (2010), que encontrou uma 




O efeito dos tratamentos UV na degradação do repelente DEET será 
analisado neste trabalho observando as variáveis, o tempo, à filtração e não filtração 




O DEET na presença do tratamento com radiação UV apresentou uma 
redução em sua concentração, nas amostras filtradas com pH 4, pH 9 e pH 7. Essas 
amostras apresentaram uma taxa de remoção de 76% para o pH 4 de 70% para a 
amostra com pH 9 e de 69% para amostra com pH 7. As amostras não filtradas 
demonstraram uma diferença na redução em sua concentração em relação às 
amostras não filtradas de aproximadamente 3%. Nessas amostras foi possível 
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de 69% para a amostra com pH 7 e de 67% para amostra com pH 9, no final do 
tempo de contato de 5 minutos, como exibem os gráficos 7 e 8. 
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Os valores verificados neste experimento, com um tempo de contato de 5 
minutos de tratamento se diferenciam dos resultados encontrados por KIM et al., 
(2009), em que constatou uma eficiência em seus tratamento inferior a 50%, em um 
tempo de contato de 15 minutos. Também se diferenciam do resultado obtido por 




O tratamento UV demonstrou uma eficiência significativa na redução das 
concentrações dos compostos diclofenaco, carabamazepina e lidocaína do grupo 




O composto diclofenaco na presença do tratamento UV apresentou uma 
redução significativa das concentrações das diferentes amostras filtradas e não 
filtradas. Nas amostras filtradas, foi possível observar uma remoção de 94% para a 
amostra com pH 4 de 92% para a amostra com pH 9 e de 85% para amostra com pH 
7, no final de 5 minutos de tempo de contato.  
As amostras não filtradas apresentaram uma redução de 90% para o pH 7, 
de 90% para amostra com pH 4 e de 67% para a amostra com pH 9. Observa-se 
que a diferença entre as amostras filtradas e não filtradas foi mais evidente entre a 
amostra com pH 9 filtrada e pH 9 não filtrada, com 27% de remoção a mais para a 
amostra filtrada. Para amostra com pH 7 filtrada a diferença observada foi muito 
pequena, apenas de 5% em relação a amostra não filtrada com pH 7, como mostram 




GRÁFICO 9 - CONCENTRAÇÃO DO DICLOFENACO COM O TRATAMENTO UV. 
 
 
GRÁFICO 10 - TAXA DE REMOÇÃO DO DICLOFENACO COM O TRATAMENTO 
UV 
 
Os valores observados nos gráficos 9 e 10 distinguem-se dos resultados 
encontrados pelos autores, GIRI et al. (2011), com um tempo de contato de 30 
minutos, o qual obteve uma remoção de 96%, com um pH 5; KIM et al. (2008), com 
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ainda para um tempo de contato de 45 minutos KIM et al. (2009) obteve uma 
eficiência de 86 a 100% de degradação. PETROVA (2010) também verificou em um 
tempo de 10 minutos uma degradação de 82%. Assim nota-se que estes valores 
pesquisados na literatura foram obtidos com um maior tempo de contato, quando 




A concentração do fármaco carbamazepina apresentou uma redução 
durante o tempo de exposição com a radiação UV, nas diferentes amostras filtradas 
e não filtradas. 
Nas amostras filtradas pH 4 apresentou redução na concentração, com 
55%.Também foi possível verificar uma redução na concentração da amostra com 
pH 9, com 24%. Para esta substância as amostras não filtradas com pH 4 e pH 7 
demonstraram uma maior redução em sua concentração, em relação as amostras 
filtradas. Para essas amostras, observou-se uma remoção de 60% para o pH 4 e de 
24% para o pH 7, como mostram os gráficos 11 e 12. 
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GRÁFICO 12 - TAXA DE REMOÇÃO DA CARBAMAZEPINA COM O 
TRATAMENTO UV 
 
Esses resultados diferenciaram-se dos valores encontrados por KIM et al. 
(2009), quando observado o tempo de exposição do poluente como tratamento UV. 
Esse autor conseguiu uma degradação inferior a 50%, em um tempo de 15 minutos. 
Também ressalta que PETROVA (2010) obteve uma remoção de 13% com um 
tempo de contato de 10 minutos. Ainda, quando comparado esses valores obtidos 
com a carbamazepina com outro anticonvulsivo feitoína, os autores GIRI et al. 
(2011) e YUAN et al. (2009) verificaram um remoção de 98% em um tempo de 
contato de 30 minutos para o primeiro autor e de 87,75% com uma exposição de 15 




A concentração do anestésico lidocaína na presença da radiação UV 
apresentou uma redução significativa durante o tempo de exposição das amostras. 
As amostras filtradas evidenciaram uma degradação da concentração de 57%, na 
amostra com pH 4, de 57% para amostra com pH 9 e de 53% para a amostra com 
pH 7. No que se refere às concentrações das amostras não filtradas, o efeito do 
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resultados obtidos com as amostras filtradas, como mostram os gráficos 13 e 14. 
Nota-se que para este grupo de amostras, a concentração apresentou uma redução 
de 56% para a amostra com pH 9 e de 52% para a amostra com pH4 e a amostra 
com pH 7 obteve uma redução de 45%.  
 
 
GRÁFICO 13 – CONCENTRAÇÃO DA LIDOCAÍNA COM O TRATAMENTO UV. 
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Os resultados apresentados nos gráficos 13 e 14 distinguem-se dos valores 
observados por PETROVA (2010). Essa autora encontrou uma remoção de 21% em 
um tempo de contato de 10 minutos. Os valores também se diferenciam dos obtidos 
por YUAN et al. (2009), para o analgésico fenazona, com um tempo de contato de 
15 minutos, em que apresentou uma remoção de 95,78%.  
 
4.2 TRATAMENTOS UV/H2O2 E SUAS INFLUÊNCIAS NAS DEGRADAÇÕES DOS 
MICROPOLUENTES ORGÂNICOS 
 
O tratamento UV/H2O2 apresentou uma influência significativa nos 
micropoluentes orgânicos, de acordo com as variáveis em que foram submetidos. 
 
4.2.1 Produtos de higiene pessoal 
 
Os produtos de higiene pessoal apresentaram uma degradação durante o 
tempo de contato o tratamento UV/H2O2. Os gráficos expostos neste trabalho 




As amostras de efluentes tratadas com o tratamento UV/H2O2 apresentaram 
uma redução significativa nas concentrações do HHCB, tanto no tratamento filtrado 
quanto para o não filtrado como o indicam os gráficos 15 e 16. As amostras filtradas 
demonstraram uma eficiência de 65% na amostra com pH 4 de 65%, na amostra 
com pH 7 e de 65% na amostra com pH 9. Esses valores não se diferenciam dos 
verificados na amostra não filtrada com pH 4, mas nota-se uma pequena diferença 





GRÁFICO 15 – CONCENTRAÇÃO DO HHCB COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
 
 
GRÁFICO 16 - TAXA DE REMOÇÃO DO HHCB COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
 
Os resultados obtidos em um tempo de 5 minutos diferenciam-se dos 
valores encontrados por PETROVA (2010), com um tempo de 10 minutos de contato 
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4.2.1.2 HHCB – Lactona 
 
O tratamento com UV/H2O2 exibiu uma eficiência na redução da 
concentração do HHCB-lactona, nas amostras filtradas com pH 7 e pH 4. Nessas 
amostras foi possível observar uma redução de 34% e de 25%. Para a amostra não 
filtrada com pH 4 pode-se verificar uma redução de 19% na concentração do HHCB 
– Lactona, como exibem os gráficos 17 e 18.  
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GRÁFICO 18 - TAXA DE REMOÇÃO DO HHCB – LACTONA COM O 
TRATAMENTO UV/H2O2 
 
Os valores encontrados nos gráficos 17 e 18, com um tempo de contato de 5 
minutos, diferenciam-se do resultado obtido por PETROVA (2010). Essa autora 





O tratamento com UV/H2O2 mostrou uma eficiência na degradação da 
concentração do AHTN no decorrer do tempo de contato de 5 minutos. Essa 
degradação demonstrou-se mais eficiente nas amostras filtradas, do que os valores 
apresentados pelas amostras não filtradas. Para as amostras filtradas foi possível 
observar uma taxa de remoção de 65%, para o com pH 4 e de 60% para o pH 9 e de 
57% para a amostra com pH 7. As amostras não filtradas evidenciaram uma 
remoção de 51% para o pH 4 e de 48% para a amostra com pH 7, como apresentam 









































GRÁFICO 19 – CONCENTRAÇÃO DO AHTN COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
 
 
GRÁFICO 20 - TAXA DE REMOÇÃO DO AHTN COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
 
O tratamento UV/H2O2 demonstrou neste experimento uma redução mais 
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PETROVA (2010), com um tempo de 10 minutos de contato, a qual encontrou uma 




O repelente DEET indicou uma redução em sua concentração nas amostras 
de efluentes filtradas e não filtradas, diante do tratamento com UV/H2O2 sob as 




Na presença do tratamento UV/H2O2, o poluente DEET exibiu uma redução 
em sua concentração nas diferentes amostras filtradas e não filtradas, como 
mostram os gráficos 21 e 22. Para as amostras filtradas, foi possível observar uma 
redução de 78% para o pH 4 de 73% para o pH 7 e de 71% para a amostra com pH 
9. As amostras não filtradas apresentaram uma pequena diferença, em relação às 
amostras filtradas. Essas amostras indicaram uma taxa de remoção de 76% para o 





GRÁFICO 21 – CONCENTRAÇÃO DO DEET COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
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Os resultados apresentados nos gráficos 21 e 22 diferenciam-se dos valores 
verificados por PETROVA (2010) com tempo de 10 minutos de tratamento, o qual 
encontrou uma eficiência de 52% de remoção. Mas os resultados obtidos neste 
tratamento foi inferior ao observado por KIM et al. (2009) com um tempo de contato 




Os resultados apresentados nos gráficos a seguir demonstram que o 
tratamento UV/H2O2 apresentou uma redução nas concentrações dos 
micropoluentes pertencentes ao grupo dos fármacos, quando submetido a diferentes 




O tratamento com UV/H2O2 proporcionou uma redução da concentração do 
diclofenaco nas diferentes amostras filtradas e não filtradas, sendo que com esse 
último grupo de amostra obteve-se um melhor resultado, como exibem os gráficos 
23 e 24. Assim as amostras não filtradas apresentaram uma redução muito 
significativa das concentrações, no decorrer do tempo de contato, com 87% para o 
pH 9, de 82% para o pH 7 e de 81% para a amostra com pH 4. As concentrações 
das amostras filtradas, também apresentaram uma redução significativa no final do 
tempo de 5 minutos de contato. Para a amostra com pH 7 foi possível observar uma 
redução de 86%, para a amostra com pH 4 um taxa de remoção de 81% e para a 









GRÁFICO 24 – TAXA DE REMOÇÃO DO DICLOFENACO COM O TRATAMENTO 
UV/H2O2. 
 
Esses valores obtidos em um tempo de contato de 5 minutos diferenciam-se 
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um tempo de 5 minutos de tratamento. Nota-se uma pequena diferença, quando 
comparado os resultados obtidos por este autor com os resultados apresentados 
neste trabalho. Mas esses valores expostos nos gráficos 23 e 24 apresentam uma 
eficiência mais significativa, do que os resultados verificados por PETROVA (2010), 




O fármaco carbamazepina demonstrou uma redução das concentrações nas 
diferentes amostras, filtradas e não filtradas, na presença do UV/H2O2 como 
mostram os gráficos 25 e 26. As amostras não filtradas apresentaram uma redução 
mais significativa em suas concentrações, quando comparado os resultados obtidos 
nas amostras filtradas, no final do tempo de contato de 5 minutos. Assim a amostra 
não filtrada com pH 4 apresentou uma degradação de 60%, para a amostra com pH 
9 uma eficiência de 39% e para a amostra com pH 7 uma degradação de 31%. As 
amostras filtradas indicaram uma degradação de 39% para a com pH 7 e de 25% 
para a amostra com pH 9. 
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GRÁFICO 26 – TAXA DE REMOÇÃO DA CARBAMAZEPINA COM O 
TRATAMENTO UV/H2O2  
 
 
Os resultados encontrados com o tempo máximo de contato de 5 minutos 
indicam uma diferença dos resultados encontrados por PETROVA (2010) com um 
tempo de 10 minutos, cuja degradação foi de 90%. Também difere dos valores 
alcançados por KIM et al. (2009), em um tempo de contato de 5 minutos, em que se 
observou uma remoção de 90%. Ainda os valores mostrados nos gráficos 25 e 26 
diferenciam-se dos valores encontrados por ROSARIO-ORTIZ et al. (2010), em um 




O analgésico lidocaína em contato com o tratamento UV/H2O2 apresentou 
uma redução em suas concentrações ao final do tempo de contato de 5 minutos, nas 
amostras filtradas e não filtradas, como mostram os gráficos 27 e 28. As amostras 
filtradas apresentaram uma taxa de remoção de 64% para o pH 4, de 57% para o pH 
7 e de 55% para a amostra com pH 9. Para as amostras não filtradas, a taxa de 
degradação diante do tratamento foram de 53% para o pH 9, de 52% para o pH 4 e 
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GRÁFICO 28 - TAXA DE REMOÇÃO DA LIDOCAÍNA COM O TRATAMENTO 
UV/H2O2 
 
Deste modo quando compara-se os valores apresentados nos gráficos 27 e 
28, encontrados em um tempo de contato de 5 minutos de tratamento, com valores 
obtidos por outros autores, verifica-se uma diferença significativa. Como mostram os 
resultados avaliados por PETROVA (2010) em um tempo de 10 minutos, o qual 
obteve uma degradação de 50%. Alguns pesquisadores verificaram ação para 
outros fármacos como o antibiótico 5-metil1,3,4-tiadiazol-2-tiol (MMTD), LOPEZ e 
colaboradores (2003) encontraram uma degradação de 90% em um tempo de 10 
minutos de tratamento. 
 
4.3 COMPARAÇÃO DO TRATAMENTO UV E COM O TRATAMENTO UV/H2O2 
NAS DEGRADAÇÕES DOS MICROPOLUENTES ORGÂNICOS 
 
Os gráficos a seguir apresentam uma comparação da ação dos tratamentos 
UV e UV/H2O2 nos micropoluentes orgânicos, sob as diferentes condições 
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Os quadros 10 e 11 apresentam valores da taxa de remoção dos 
micropoluentes orgânicos obtidos com os tratamentos UV e UV/H2O2, sob as 




























1 4 Filtrado 25,97 26,55 67,55 2,65 18,04 26,92 33,78 
3 4 Filtrado 45,56 41,08 72,72 6,04 20,32 56,11 38,38 
5 4 Filtrado 74,14 58,11 76,22 55,44 21,02 94,87 57,33 
1 7 Filtrado 34,49 27,56 61,11 -0,14 34,52 59,01 37,00 
3 7 Filtrado 39,73 38,96 65,03 4,90 25,81 81,28 39,92 
5 7 Filtrado 53,74 50,66 69,90 26,33 26,03 85,92 53,57 
1 9 Filtrado 15,90 19,04 63,20 7,02 15,01 42,02 31,82 
3 9 Filtrado 36,86 34,08 64,98 10,07 18,36 70,50 37,95 
5 9 Filtrado 55,65 46,91 70,61 16,40 18,96 92,26 57,05 
                    
1 4 Não filtrado 15,84 16,09 60,52 0,29 13,91 37,28 27,61 
3 4 Não filtrado 28,39 22,49 70,26 25,16 2,17 56,54 37,11 
5 4 Não filtrado 53,15 43,71 72,36 60,54 -4,87 90,03 52,57 
1 7 Não filtrado -1,25 20,30 53,45 2,18 -0,46 6,13 7,87 
3 7 Não filtrado 15,78 39,51 64,43 10,55 1,93 54,11 30,88 
5 7 Não filtrado 48,63 56,72 69,80 24,93 19,69 90,20 45,67 
1 9 Não filtrado 13,38 35,14 63,89 0,35 14,86 39,73 27,81 
3 9 Não filtrado 42,94 34,07 67,14 25,22 10,80 61,89 48,73 
5 9 Não filtrado 9,08 -9,51 67,92 29,37 -4,26 67,47 56,18 
                    
Branco   Não filtrado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
                    
Branco   Filtrado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
QUADRO 10– VALORES DA TAXA DE REMOÇÃO DOS MICROPOLUENTES ORGÂNICOS SOB AS CONDIÇÕES 
EXPERIMENTAIS DE TEMPO E pH NO TRATAMENTO UV.  






























1 4 Filtrado 37,66 12,57 68,52 -2,51 22,23 9,36 25,74 
3 4 Filtrado 44,81 55,76 69,93 14,14 25,45 29,64 36,58 
5 4 Filtrado 63,53 65,73 78,02 54,18 25,34 80,01 64,53 
1 7 Filtrado 23,05 21,24 55,41 2,83 26,62 38,50 13,88 
3 7 Filtrado 41,43 35,28 65,09 10,24 29,09 66,32 39,42 
5 7 Filtrado 65,36 57,45 73,72 39,99 34,41 86,27 57,51 
1 9 Filtrado 31,98 29,09 63,59 0,96 33,22 28,73 26,95 
3 9 Filtrado 41,81 29,86 65,42 8,21 31,38 33,92 29,78 
5 9 Filtrado 65,30 60,03 71,26 25,78 42,11 77,69 55,25 
                    
1 4 Não filtrado 35,48 30,21 61,19 4,29 13,52 27,32 19,91 
3 4 Não filtrado 48,79 46,85 67,11 19,36 16,91 37,18 29,07 
5 4 Não filtrado 63,42 51,15 76,01 60,63 19,74 81,68 52,59 
1 7 Não filtrado 31,44 30,55 58,01 1,28 16,95 38,53 19,62 
3 7 Não filtrado 37,01 32,54 61,73 5,65 14,18 58,45 26,20 
5 7 Não filtrado 56,83 48,54 66,17 31,85 24,61 82,83 40,85 
1 9 Não filtrado 23,85 22,69 53,39 1,72 8,76 22,58 13,80 
3 9 Não filtrado 22,37 8,42 60,70 15,47 -6,36 31,90 16,01 
5 9 Não filtrado 61,62 57,65 72,69 39,35 27,43 87,63 53,58 
                    
Branco   Não filtrado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
                    
Branco   Filtrado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
QUADRO 11 – VALORES DA TAXA DE REMOÇÃO DOS MICROPOLUENTES ORGÂNICOS SOB AS CONDIÇÕES 
EXPERIMENTAIS DE TEMPO E pH NA PRESENÇA DO TRATAMENTO  UV/H2O2.  
FONTE: O autor (2011) 
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4.3.1 Produtos de higiene pessoal 
 
Os produtos de higiene pessoal apresentaram uma resposta de degradação, 




Diante dos resultados apresentados pelo HHCB, pode-se verificar de acordo 
com os dados do gráfico 29 que o tratamento que apresentou uma resposta mais 
eficiente foi o tratamento UV, com amostras filtradas, de pH 4, com um tempo de 
contato de 5 minutos. Também é possível perceber que o tratamento UV/H2O2 
apresentou uma eficiência de 65% e 65% nas amostras filtradas com pH 7 e pH 9. 
 
 
GRÁFICO 29 - COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DO HHCB ENTRE OS 
TRATAMENTOS UV E UV/H2O2  
 
Os resultados apresentados no gráfico 29 indicam que o tratamento UV 
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4.3.1.2 HHCB – Lactona 
 
O micropoluente orgânico HHCB – lactona apresentou uma resposta de 
degradação mais significativa, de 42%, diante do tratamento UV/H2O2, com 
amostras filtradas, com pH 9 no final de 5 minutos de contato. Também foi possível 
observar uma resposta de degradação de 34% de eficiência, nas amostras filtradas 
com um tempo de 1 minuto na presença do tratamento UV, como mostra o gráfico 
30 abaixo.  
 
 
GRÁFICO 30 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DO HHCB-LACTONA 
ENTRE OS TRATAMENTOS UV E UV/H2O2 
 
De acordo com os valores apresentados no gráfico 30, observa-se que o 
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O composto AHTN apresentou uma resposta de degradação de 65% nas 
amostras filtradas com pH 4 no final de 5 minutos de exposição com o tratamento 
UV/H2O2. Também, observa-se no gráfico 31 que o micropoluente AHTN, presente 
nas amostras não filtradas com pH 7, apresentou uma degradação de 56% na 
presença do tratamento UV, no final do tempo de contato de 5 minutos. 
 
 
GRÁFICO 31 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DO AHTN ENTRE OS 
TRATAMENTOS UV E UV/H2O2 
 
De acordo com os valores apresentados no gráfico 31, entende-se que o 





O repelente DEET apresentou uma resposta de degradação nos dois 
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De acordo com os resultados apresentados no gráfico 32, observa-se que o 
tratamento UV/H2O2 mostrou valores mais eficientes na taxa de remoção do DEET, 
tanto nas amostras filtradas quanto nas amostras não filtradas.  
 
 
GRÁFICO 32 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DO DEET ENTRE DOS 
TRATAMENTOS UV E UV/H2O2 
 
O resultado apresentado no gráfico 32 indica que o tratamento UV/H2O2 
obteve uma eficiência de 78% nas amostras filtradas com pH 4, com o tempo de 
contato de 5 minutos. Também, pode-se observar que o tratamento UV, nas 





Os gráficos apresentados nos textos a seguir apresentam uma comparação 
na taxa de degradação dos fármacos diclofenaco, carbamazepina e lidocaína, sob a 
ação dos tratamentos UV e UV/H2O2. Também será observado a influência das 











0 4 4 4 7 7 7 9 9 9

































Por meio da análise realizada no gráfico 33 é possível constatar que o 
tratamento UV obteve melhores resultados do que o tratamento UV/H2O2, na 
degradação do diclofenaco, nas amostras de efluente filtradas e não filtradas. 
Também foi possível observar que a degradação desta substância ocorre ao longo 
do tempo de exposição nos diferentes tratamentos. 
 
 
GRÁFICO 33 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DO DICLOFENACO 
ENTRE OS TRATAMENTOS UV E UV/H2O2. 
 
Os resultados de degradação apresentados no gráfico 33, diante do 
tratamento UV foram de 94% de remoção na amostra filtrada com o pH 4, no final do 
tempo de contato de 5 minutos. Também é possível observar que as amostras não 
filtradas com pH 7 e pH 9 demonstraram uma eficiência de 90% e de 90%, no final 














4 4 4 7 7 7 9 9 9



































O fármaco carbamazepina apresentou uma resposta de degradação nas 
amostras não filtradas com pH 4, semelhante nos dois tratamentos UV e UV/H2O2, 
como mostra o gráfico 34. 
 
 
GRÁFICO 34 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DA CARBAMAZEPINA 
ENTRE OS TRATAMENTOS UV E UV/H2O2 
 
O gráfico 34 apresenta uma taxa de remoção da carbamazepina, 
semelhante nos dois tratamentos, nas amostras não filtradas. Os valores verificados 
foram de 60,63%, para as amostras não filtradas com pH 4 do tratamento UV/H2O2 e 
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O analgésico lidocaína demonstrou uma resposta de degradação, mais 
eficiente no tratamento UV/H2O2 nas amostras filtradas com pH 4, no final do tempo 
de contato de 5 minutos. 
 
 
GRÁFICO 35 – COMPARAÇÃO DA TAXA DE REMOÇÃO DA LIDOCAÍNA ENTRE 
OS TRATAMENTOS UV E UV/H2O2 
 
 
Assim sendo observa-se a partir dados expostos no gráfico 35 que o 
tratamento UV/H2O2 mostrou uma eficiência de 64,53% na degradação da lidocaína. 
Também é possível observar que o tratamento UV, nas amostras não filtradas com 
pH 9, apresentou uma resposta de degradação de 56,18% de eficiência, no final do 
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 5 CONCLUSÃO 
 
 
A degradação dos micropoluentes orgânicos em efluente doméstico é um 
dos grandes desafios para os gestores das estações de tratamentos domésticos. 
Assim pode-se verificar neste trabalho, que os micropoluentes orgânicos como os 
produtos de higiene pessoal o, HHCB, HHCB-lactona e AHTN, o repelente DEET e 
os fármacos diclofenaco, carbamazepina e a lidocaína apresentaram uma resposta 
de degradação, quando submetidos aos tratamentos UV e UV/H2O2.  
Ainda pode-se verificar na literatura que esses micropoluentes possuem 
efeitos ecotoxicológicos nos seres vivos alterando seu ciclo de vida, além de 
provocarem efeitos neurotoxicos e carcinogênicos. 
Também foram verificados nas legislações ambientais da Alemanha e do 
Brasil os limites para atingir os padrões de lançamento desses micropoluentes 
orgânicos existentes nos efluentes domésticos destes dois países. Mas não consta 
nessas legislações ambientais vigentes, um limite específico para essa classe de 
micropoluentes orgânicos nos efluentes domésticos, para que possam ser lançados 
nos corpos hídricos. As legislações ambientais apresentam limites, como por 
exemplo, para poluentes como os orgânicos persistentes, as dioxinas e furanos e 
também para DBO5, DQO, fósforo total, óleos e graxas, nitrogênio amoniacal e 
nitrogênio total (BMU, 2004, BRASIL, 2005 e BRASIL, 2011). 
Nos testes experimentais com processo avançado UV e UV/H2O2 realizados 
em laboratório com os micropoluentes orgânicos pertencentes aos grupos de higiene 
pessoal, repelente e fármacos, pode-se constatar que houve uma degradação na 
concentração das substâncias, conforme a condição do tempo, pH e filtragem. 
Observou-se que os tratamentos apresentaram um melhor resultado com amostras 
filtradas com pH 4, com tempo de contato de 5 minutos. 
A comparação dos resultados obtidos entre os tratamentos UV e UV/H2O2 
demonstra que cada micropoluente teve uma resposta diferente para cada 
procedimento. No tratamento UV os resultados foram melhores com as substâncias 
HHCB, diclofenaco, com as amostras filtradas de pH 4, com tempo de 5 minutos de 
contato. Já o tratamento UV/H2O2 apresentou um resultado mais eficaz com os 
poluentes HHCB – lactona, AHTN e lidocaína, nas amostras filtradas, com pH 4; 
sendo que o composto HHCB – lactona apresentou uma degradação na amostra 
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filtrada, com pH 9, no final de 5 minutos de tratamento. No que se refere às 
substâncias DEET e carbamazepina os resultados foram semelhantes tanto para o 
tratamento UV nas amostras filtradas para e não filtradas, com pH 4, com o tempo 
de 5 minutos. 
Dentre os tratamentos utilizados no processo experimental nesse trabalho, o 
que apresentou uma resposta na degradação da maioria dos micropoluentes foi o 
tratamento UV/H2O2. De tal modo pode-se concluir que o processo oxidativo 
avançado UV/H2O2, é indicado para o tratamento de efluente doméstico na 
degradação de compostos orgânicos de acordo com o seu tempo de contato e um 
pH ácido. 
Através deste estudo foi possível verificar que os micropoluentes orgânicos 
podem ser degradados dos efluentes das estações de tratamento doméstico, por 
meio dos processos oxidativos avançados, mesmo que as legislações ambientais 
vigentes na Alemanha e no Brasil ainda não possuam padrões de lançamento 





6 SUGESTÕES DE TRABALHOS POSTERIORES 
 
Para novos estudos sobre esse tema segue algumas sugestões: 
 Realizar testes ecotoxicológicos com cada micropoluentes; 
 Desenvolver testes experimentais isolado com cada micropoluente 
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